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ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/06/1997 a 31/10/2002

PIS/COFINS - DECADENCIA - RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR -
CTN, ART. 150, § 4° - PREVALENCIA - LEI N° 8.212/91 -
INAPLICABILIDADE. - SUMULA VINCULANTE DO STF N° 8/08.

As contribuicdes sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade
social (CF, art. 195), tém natureza tributaria e estdo submetidas ao principio
da reserva de lei complementar (art. 146, III, b, da CF/88), cuja competéncia
abrange as matérias de prescricdo e decadéncia tributdrias, compreendida
nessa clausula inclusive a fixa¢ao dos respectivos prazos, em razao do que o
E. STJ expressamente reconheceu que padece de inconstitucionalidade
formal o art. 45 da Lei 8.212/91, que fixou em dez anos o prazo de
decadéncia para o langamento das contribuicdes sociais, em desacordo com o
disposto na lei complementar.

DECADENCIA - CTN , ARTS, ARTIGOS 150, § 4° E 173 - APLICACAO
EXCLUDENTE.

As normas dos arts. 150, § 4° e 173” do CTN ndo sdo de aplicagdo
cumulativa ou concorrente, mas antes sdo reciprocamente excludentes, tendo
em vista a diversidade dos pressupostos da respectiva aplicagdo: o art. 150, §
4° aplica-se exclusivamente aos tributos cuja legislacdo atribua ao sujeito
passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa; o art. 173, ao revés, aplica-se tributos em que o lancamento,
em principio, antecede o pagamento.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SocIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/06/1997 a 31/10/2002

COFINS - BASE DE CALCULO - ART. 3°, § 1°, DA L. 9.718/98 -
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF - EFEITOS. Ja ¢
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 Período de apuração: 01/06/1997 a 31/10/2002
 PIS/COFINS - DECADÊNCIA - RESERVA DE LEI COMPLEMENTAR - CTN, ART. 150, § 4º - PREVALÊNCIA - LEI Nº 8.212/91 - INAPLICABILIDADE. - SÚMULA VINCULANTE DO STF Nº 8/08.
 As contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade social (CF, art. 195), têm natureza tributária e estão submetidas ao princípio da reserva de lei complementar (art. 146, III, b, da CF/88), cuja competência abrange as matérias de prescrição e decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a fixação dos respectivos prazos, em razão do que o E. STJ expressamente reconheceu que padece de inconstitucionalidade formal o art. 45 da Lei 8.212/91, que fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das contribuições sociais, em desacordo com o disposto na lei complementar.
 DECADÊNCIA - CTN , ARTS, ARTIGOS 150, § 4º E 173 - APLICAÇÃO EXCLUDENTE.
 As normas dos arts. 150, § 4º e 173� do CTN não são de aplicação cumulativa ou concorrente, mas antes são reciprocamente excludentes, tendo em vista a diversidade dos pressupostos da respectiva aplicação: o art. 150, § 4º aplica-se exclusivamente aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa; o art. 173, ao revés, aplica-se tributos em que o lançamento, em princípio, antecede o pagamento.
  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/06/1997 a 31/10/2002
 COFINS - BASE DE CÁLCULO - ART. 3º, § 1º, DA L. 9.718/98 - INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF - EFEITOS. Já é do domínio público que o Supremo Tribunal declarou a inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º, da L. 9.718/98 RREE 346.084, Ilmar; 357.950, 358.273 e 390.840, Marco Aurélio, Pleno, 9.11.2005 - Inf./STF 408), proclamando que a ampliação da base de cálculo da COFINS por lei ordinária violou a redação original do art. 195, I, da Constituição Federal, ainda vigente ao ser editada a mencionada norma legal. A inconstitucionalidade é vício que acarreta a nulidade ex tunc do ato normativo, que, por isso mesmo, já não pode ser considerado para qualquer efeito� e, �embora tomada em controle difuso, a decisão do STF tem natural vocação expansiva, com eficácia imediatamente vinculante para os demais tribunais, inclusive para o STJ (CPC, art. 481, § único), e com a força de inibir a execução de sentenças judiciais contrárias (CPC, art. 741, § único; art. 475-L, § 1º, redação da Lei 11.232/05). Afastada a incidência do § 1º do art. 3º da Lei 9.718/98, que ampliara a base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, é ilegítima a exação tributária decorrente de sua aplicação.
 COFINS - BASE DE CÁLCULO - RECEITA -VARIAÇÃO CAMBIAL ATIVA - CONTRATOS DE MÚTUO EM MOEDA ESTRANGEIRA (DÓLAR) - INCIDÊNCIA NO MOMENTO DA LIQÜIDAÇÃO DA OPERAÇÃO, OPORTUNIDADE EM QUE DEVERÁ SER VERIFICADA A VARIAÇÃO CAMBIAL.
 Embora as variações cambiais dos contratos de mútuo em moeda estrangeira possam, em tese, se integrar no conceito de �receita� (base de cálculo tributável pela contribuição da COFINS), o fato gerador da respectiva obrigação tributária somente se considera ocorrido com a liquidação total do contrato em moeda estrangeira (art. 116, inc. I do CTN), vez que não é lícito tributar a mera expectativa de receitas que, por não se terem ainda incorporado definitivamente ao patrimônio do contribuinte, somente podem ser definitivamente aferidas após a liquidação total das obrigações objeto do contrato externo, quando então se pode apurar a existência (ou não) de eventual receita residual, a título de variação cambial, então tributável pela contribuição da COFINS. Precedentes do STJ.
 PIS/COFINS - BASE DE CÁLCULO - EXCLUSÃO -RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS EXTEMPORÂNEOS E PRÊMIOS DE SEGUROS - POSSIBILIDADE
 As parcelas relativas à recuperação de créditos de IPI e ICMS registrados extemporaneamente e prêmios de seguros não representam entradas de receitas novas oriundas do exercício da atividade empresarial, e não portanto não integram as bases de cálculo do PIS e da COFINS.
 COFINS. VENDAS EFETUADAS À ZONA FRANCA DE MANAUS. ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO.
 Equiparação, para fins fiscais, das vendas a Zona Franca de Manaus às exportações. Limitação temporal
 Recurso Voluntário Provido em Parte
 Crédito Tributário Mantido em Parte
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, declarou-se a decadência do período de apuração compreendido entre 06/97 a 01/98, cancelou-se a exigência sobre receitas financeiras decorrentes de variação cambial, recuperações de créditos tributários e seus consectários � correção monetária e juros - , prêmios de seguros, reembolsos de empréstimo compulsórios Celesc/Telesc, descontos obtidos, receita de venda de imobilizado, dividendo recebido e crédito presumido de IPI; e pelo voto de qualidade, manteve-se o lançamento quanto às remessas à Zona Franca de Manaus. Vencidos nesta matéria os Conselheiros Fernando Luiz da Gamam Lobo d�Eça, João Carlos Cassuli e Francisco Maurício Rabelo de Albuquerque Silva. Designado o Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida para redigir o voto vencedor referente à Zona Franca de Manaus. 
 
 GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO
 Presidente Substituto
 
 FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA
  Redator Designado.
 
 
 FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA
 Relator
 Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente Substituto), Fernando Luiz da Gama Lobo d'Eça (Relator), Fenelon Moscoso de Almeida (Suplente), José Paulo Puiatti (Suplente), João Carlos Cassuli Júnior e Maurício Rabelo de Albuquerque Silva.
 
  Trata-se de Recurso Voluntário (fls. 1356/1396 vol. V) contra o v. Acórdão nº 06-16.843 exarado em 20/02/08 (fls. 1325/1351 vol.V) pela 3ª Turma da DRJ de Curitiba - PR que, por unanimidade de votos, houve por bem �julgar procedente em parte�, o lançamento original de COFINS (MPF nº 0920200/00042/02 fls. 137/148 vol. I), notificado em 28/02/03 (fls. 147), no valor total de R$ 2.871.378,54 (COFINS R$ 1.136.717,39; e Juros R$ 882.123,29; multa R$ 852.537,86), que acusou a ora Recorrente de falta de recolhimento da COFINS no período de 30/06/97 a 14/11/02, em razão do que, a d. Fiscalização considerou infringidos o art. 1º da LC nº 70/91, arts. 2º, 3º e 8º, da Lei nº 9.718/98, com as alterações da MP nº 1.807/99 e reedições, com as alterações da MP nº 1.858/99 e reedições, arts. 2º, inciso II e § único, 3º, 10, 22 e 51 do Decreto nº 4.524/02 devida a multa de 75% capitulada no art. 44, inciso I, da Lei nº 9430/96, e juros à taxa SELIC nos termos do art. 61, § 3º, da Lei nº 9.430/96.
Reconhecendo expressamente que a impugnação atendia aos requisitos de admissibilidade, a r. decisão de fls. 1325/1351 (vol.V) da 3ª Turma da DRJ de Curitiba - PR, houve por bem �julgar procedente em parte�, o lançamento original de COFINS aos fundamentos sintetizados em sua ementa nos seguintes termos:
�ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/06/1997 a 27/02/1998 DECADÊNCIA. PRAZO.
O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito relativo à COFINS decai em dez anos.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/06/1997 a 31/05/1998, 01/02/1999 a 30/09/1999, 01/11/1999 a 28/02/2001, 01/04/2001 a 31/10/2002
NULIDADE. PRESSUPOSTOS.
Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa incompetente e os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
DILIGÊNCIA. REALIZAÇÃO. DE OFICIO
A autoridade julgadora de primeira instância determinará de oficio a realização de diligência, quando tal procedimento for elucidador ao desfecho do processo.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Período de apuração: 01/06/1997 a 31/05/1998
COMPENSAÇÃO INDEVIDA. INOBSERVÂNCIA AOS REQUISITOS LEGAIS
O direito de compensação de indébito está condicionado, para sua efetivação, ao prazo de cinco anos contados da data do respectivo recolhimento indevido ou maior, ainda que o pagamento indevido/a maior tenha ocorrido em função de lei posteriormente declarada inconstitucional.
Período apuração: 01/02/1999 a 30/09/1999, 01/11/1999 a 28/02/2001, 01/04/2001 a 31/10/2002
BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÕES.
A base de cálculo da contribuição para o PIS/PASEP é o faturamento, que corresponde à receita bruta da pessoa jurídica, considerando-se corno receita bruta a totalidade das receitas auferidas, podendo ser excluídas apenas as parcelas expressamente previstas na legislação que rege a matéria.
CONTESTAÇÃO DE VALIDADE DE NORMAS VIGENTES. JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA.
Compete à autoridade administrativa de julgamento a análise da conformidade da atividade de lançamento com as normas vigentes, às quais não se pode, em âmbito administrativo, negar validade sob o argumento de inconstitucionalidade ou ilegalidade.
VARIAÇÃO CAMBIAL. OPÇÃO PELO REGIME DE COMPETÊNCIA.
Para fins de apuração da base de cálculo da contribuição, as receitas relativas à variação cambial ativa no ano-calendário 1999 eram apuradas obrigatoriamente pelo regime de competência e, a partir de 2000, sendo facultativo, foi a forma eleita pela contribuinte, como demonstrado por meio das Declarações de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica � DIPJ´s entregues.
ZONA FRANCA DE MANAUS.
Todas as demais receitas decorrentes de vendas efetuadas a pessoas jurídicas estabelecidas na Zona Franca de Manaus, independentemente de sua destinação ou finalidade, sujeitam-se à incidência da Contribuição para o PIS, sem o beneficio da isenção, ressalvadas as hipóteses previstas em lei.
ERRO MANIFESTO. CORREÇÃO.
Verificada a ocorrência de erro manifesto na apuração fiscal, deve se proceder à sua correção, por meio do cancelamento da exigência indevida.
Lançamento Procedente em Parte�
Em suas razões de Recurso Voluntário (fls. 1356/1396 vol. V) oportunamente apresentadas, a ora Recorrente sustenta a insubsistência da autuação e da decisão de 1ª instância na parte em que a manteve tendo em vista: a) a decadência do direito de constituir parte do crédito tributário nos termos do art. 150, § 4º do CTN; b) legitimidade das exclusões da base de cálculo da COFINS glosadas pela d. Fiscalização (receitas financeiras decorrentes de variação cambial, recuperações de créditos tributários e seus consectários � correção monetária e juros � prêmios de seguros, reembolsos de empréstimo compulsório Clelesc/Telesc, descontos obtidos, remessas à Zona Franca de Manaus, Receita de Venda de Imobilizado, Dividendos Recebidos, Outras Diferenças não localizadas, Recuperações Diversas, Crédito presumido de IPI) que deve incidir exclusivamente sobre o faturamento tal como proclamou a Suprema Corte; c) ilegalidade da multa de ofício e juros à Taxa SELIC. 
É o relatório.

 Conselheiro FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA, Relator
O Recurso Voluntário reúne as condições de admissibilidade e, no mérito, merece ser parcialmente provido.
De fato, inicialmente verifico que o lançamento abrange operações ocorridas no período de 06/97 a 02/98 (fls. 137/148 vol. I), sobre as quais já se achava extinto o direito da Fazenda Pública de proceder ao lançamento, por se ter consumado o prazo decadencial e a conseqüente extinção do crédito tributário nos expressos termos dos arts. 150, § 4º e 156, inc. V do CTN, impondo-se a exclusão das referidas operações.
Realmente, solidamente apoiado no princípio constitucional da reserva da lei complementar, o E. STJ recentemente proclamou que �as contribuições sociais, inclusive as destinadas a financiar a seguridade social (CF, art. 195), têm, no regime da Constituição de 1988, natureza tributária� e, �por isso mesmo, aplica-se também a elas o disposto no art. 146, III, b, da Constituição, segundo o qual cabe à lei complementar dispor sobre normas gerais em matéria de prescrição e decadência tributárias, compreendida nessa cláusula inclusive a fixação dos respectivos prazos�, razões pelas quais aquela E. Corte Superior de Justiça expressamente reconheceu que �padece de inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que fixou em dez anos o prazo de decadência para o lançamento das contribuições sociais devidas à Previdência Social� (cf. Ac. da 1ª Turma do STJ no AgRg no REsp nº 616.348-MG, Reg. nº 2003/0229004-0, em sessão de 14/12/04, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, publ. in DJU de 14/02/05 p. 144 e in RDDT vol. 115 p. 164), diferentemente do prazo de qüinqüenal estabelecido na lei complementar (CTN, arts. 150, § 4º e 173). 
Na mesma ordem de idéias, já na interpretação dos dispositivos da lei complementar prevalente, aquela mesma E. Corte Superior de Justiça recentemente esclareceu que �as normas dos artigos 150, § 4º e 173� do CTN �não são de aplicação cumulativa ou concorrente, antes são reciprocamente excludentes, tendo em vista a diversidade dos pressupostos da respectiva aplicação: o art. 150, § 4º aplica-se exclusivamente aos tributos �cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa�; o art. 173, ao revés, aplica-se tributos em que o lançamento, em princípio, antecede o pagamento�. Assim, entende aquela E. Corte que �a aplicação concorrente dos artigos 150, § 4º e 173�, a par de ser �juridicamente insustentável� e padecer de invencível �ilogicidade�, apresenta-se como �solução (...) deplorável do ponto de vista dos direitos do cidadão porque mais que duplica o prazo decadencial de cinco anos, arraigado na tradição jurídica brasileira como o limite tolerável da insegurança jurídica� (cf. Ac. da 2ª Turma do STJ no R. Esp. nº 638.962-PR, rel. Min. Luiz Fux, publ. no DJU de 01/08/05 e na RDDT 121/238). 
Igualmente desinfluente o fato de ter havido pagamento parcial ou não do tributo, pois como já assentou o E. STJ, �no âmbito de um lançamento por homologação�, �o contribuinte identifica o fato gerador da obrigação tributaria, calcula o montante do tributo devido e antecipa o respectivo pagamento (CTN, ART. 150)�, no sentido de que �recolhe o tributo antes da constituição do credito pela autoridade administrativa� ou, �se ele tem créditos contra a fazenda publica, (...), ao invés de recolher o tributo, o contribuinte registra o credito na escrita, anulando o debito correspondente. Numa hipótese como na outra - vale dizer, a da antecipação do pagamento, bem assim a do registro do credito - o procedimento tem caráter precário, valendo até a respectiva revisão, para cujo efeito a fazenda publica tem o prazo de (cinco) anos (CTN, art. 150, par. 4º.). O pagamento ou a compensação, propriamente, enquanto hipóteses de extinção do critério tributário, só serão reconhecidos por meio da homologação formal do procedimento ou depois de decorrido o prazo legal para a constituição do credito tributário, ou de diferenças deste (CTN, art. 156, VII e II, respectivamente)� (cf. Ac. da 1ª Turma do STJ no REsp 155329-SP, Reg. nº 1997/0082037-8, em sessão de 18/12/1997, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, publ. in DJU de 06/04/1998 p. 51)
Acolhendo e conformando-se com esses ensinamentos de inegável juridicidade a Jurisprudência desse E. Conselho tem reiteradamente proclamado a inaplicabilidade do art. 45 da Lei 8.2123/91 invocado como fundamento da r. decisão recorrida, em razão do que dispõem as normas da Lei Complementar (art. 150, §4º do CTN), como se pode ver das seguintes e elucidativas ementas:
�DECADÊNCIA - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO: (...) a regra a ser seguida na contagem do prazo decadencial é a estabelecida no artigo 150, § 4º, do Código Tributário Nacional, que é de 5 (cinco) anos, a contar da data da ocorrência do fato gerador. Da mesma forma, os lançamentos das contribuições sociais que, por se revestirem de natureza tributária, sujeitam-se às regras instituídas por lei complementar (CTN), por expressa previsão constitucional (artigos 146, III, "b" e 149 da C.F). Por unanimidade de votos, acolher a preliminar de decadência para dar provimento ao recurso." (Acórdão nº 101-94.394, da 1ª Câmara do 1º CC - Relator: Raul Pimentel publ. in DOU 1 - 28.01.2004, pág. 9 e in "Jurisprudência-IR anexo ao Bol. IOB nº 11/04) 
�CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - NATUREZA JURÍDICA TRIBUTÁRIA - PRAZO DE DECADÊNCIA DE 10 ANOS PARA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO - ART. 45 DA LEI 8.212/91, DIANTE DO ART. 150, § 4º DO CTN. CSLL de 1997. Preliminar decadência - CSLL - Inaplicabildiade do art. 45 da Lei 8.2123/91 frente às normas dispostas no art. 150, §4º do CTN. A partir da Constituição Federal de 1988, as contribuições sociais voltaram a ter natureza jurídico-tributária, aplicando-se-lhes todos aos princípios tributários previstos na Constituição (art. 146, III, "b"), e no CTN (arts. 150, §4º e 173).� (cf. Acórdão nº 101-94.602 da 1ª Câm. do 1.º CC/MF, publ. no DJ de 28/04/2005 e in RDDT 118/146)
�CSL - Decadência do direito ao crédito tributário - Prazo "(...) LANÇAMENTO - DECADÊNCIA - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - Não se operou a decadência do direito de constituir o crédito tributário em virtude de ter prevalecido o entendimento de se aplicar às contribuições sociais o prazo definido no artigo 173, inciso I, do Código Tributário Nacional, aliado ao prazo definido no artigo 45, inciso I, da Lei nº 8.212/91 (dez anos). Preliminar rejeitada (...)." (cf. Acórdão nº 103-21.255, da 3ª Câm. do 1º CC, Rel. Victor Luis de Salles Freire, publ. in DOU 1 de 24/12/03, pág. 45 e in "Jurisprudência-IR anexo ao Bol. IOB nº 7/04)
�CSLL - Decadência - Caracterização "CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO - DECADÊNCIA - CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL - ART. 150, § 4º - NÃO �APLICAÇÃO DA LEI Nº 8.212/91. O prazo decadencial das contribuições é o previsto no art. 150, do CTN, pois, em virtude de prescrição constitucional (art. 146, III), trata-se de matéria exclusiva de lei complementar, não podendo ser tocada por lei ordinária. No caso, até o exercício de 1996, pode-se falar em decadência (...). Por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, vencido o Conselheiro Octávio Campos Fischer (Relator). Designado o Conselheiro Natanael Martins para redigir o voto vencedor." (cf. Acórdão nº 107-07049, da 7ª Câm. do 1º CC, Rel. Cons. Natanael Martins; publ. DOU 1 de 10/12/03, pág. 38 e in "Jurisprudência-IR anexo ao Bol. IOB nº 1/04)
No mesmo sentido, reiterando a inconstitucionalidade do referido art. 45 da Lei nº 8.212/91, o STF recentemente editou a Súmula Vinculante nº 8 relativa à matéria, como se pode ver da seguinte ementa:
�Súmula Vinculante nº 8
�são inconstitucionais o parágrafo único do artigo 5º do Decreto-Lei nº 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei nº 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência de crédito tributário.� (cf. Decisão de Sessão Plenária do STF de 12/06/2008, publ. in DJU nº 112/2008, de 20/6/2008, p. 1).�
Note-se que a Súmula Vinculante nº 8 do STF, tendo por objeto a interpretação e eficácia de normas determinadas, acerca das quais há controvérsia atual entre órgãos judiciários e a administração publica que acarreta grave insegurança e relevante multiplicação de processos sobre questão idêntica, tem efeito vinculante em relação à administração pública federal direta e indireta a partir de sua publicação na imprensa, nos expressos termos no art. 103-A da Constituição (redação dada pela EC nº 45/04).
Dos preceitos expostos, desde logo verifica-se que o Auto de Infração original notificado em 28/02/03 (fls. 147), jamais poderia abranger operações ocorridas no período de 06/97 a 02/98 (fls. 137/148 vol. I), sobre as quais já se achava extinto o direito da Fazenda Pública de proceder ao lançamento, por se ter consumado o prazo decadencial e a conseqüente extinção do crédito tributário nos expressos termos dos arts. 150, § 4º e 156, inc. V do CTN, impondo-se a exclusão das referidas operações do lançamento, tal como já proclamou a Jurisprudência (administrativa e judicial) retro citada.
Da mesma forma no que toca às operações remanescentes, relativas ao período não abrangido pela decadência, a r. decisão comporta parcial reforma.
Realmente, já é do domínio público que, �ao julgar os RREE 346.084, Ilmar; 357.950, 358.273 e 390.840, Marco Aurélio, Pleno, 9.11.2005 (Inf./STF 408), o Supremo Tribunal declarou a inconstitucionalidade do art. 3º, § 1º, da L. 9.718/98, por entender que a ampliação da base de cálculo da COFINS por lei ordinária violou a redação original do art. 195, I, da Constituição Federal, ainda vigente ao ser editada a mencionada norma legal� (cf. Ac. da 1ª Turma do STF no Ag.Reg. no RE nº 330.226-PR, em sessão de 23/05/06, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, publ. in DJU de 16/06/06, pág. 17 EMENT VOL-02237-03 PP-00481; Ac. da 1ª Turma do STF nos Emb. Dec. no RE nº 368.468-PR, em sessão de 23/05/2006, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, publ. in DJU de 23-06-2006, pág. 52 EMENT VOL-02238-03 PP-00428; Ac.da 1ª Turma nos Emb. Dec. no RE nº 410.691-MG, em sessão de 23/05/2006, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, publ. in DJU de 23/06/2006, pág. 52, EMENT VOL-02238-03 PP-00538), anteriormente à EC nº 20/98.
Nesse particular, releva notar que o pronunciamento do STF sobre a inconstitucionalidade de uma lei ou exigência administrativa tinha efeito vinculante e eficácia subordinante, eis que a desobediência à autoridade decisória dos julgados proferidos pelo STF importa na invalidação do ato que a houver praticado (cf. Ac. do STF-Pleno na Reclamação nº 1.770-RN, rel. Min. Celso de Mello, publ. in RTJ 187/468; cf. Ac. do STF-Pleno na Reclamação nº 952, rel. Min. Celso de Mello publ. in RTJ 183/486).
Por seu turno, analisando os efeitos reflexos da declaração de inconstitucionalidade do § 1º do art. 3º da Lei 9.718/98 sobre os lançamentos fiscais, o E. STJ recentemente esclareceu que �a inconstitucionalidade é vício que acarreta a nulidade ex tunc do ato normativo, que, por isso mesmo, já não pode ser considerado para qualquer efeito� e, �embora tomada em controle difuso, a decisão do STF tem natural vocação expansiva, com eficácia imediatamente vinculante para os demais tribunais, inclusive para o STJ (CPC, art. 481, § único), e com a força de inibir a execução de sentenças judiciais contrárias (CPC, art. 741, § único; art. 475-L, § 1º, redação da Lei 11.232/05). Afastada a incidência do § 1º do art. 3º da Lei 9.718/98, que ampliara a base de cálculo das contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS, é ilegítima a exação tributária decorrente de sua aplicação. Conseqüentemente, a base de cálculo das referidas contribuições continua sendo a definida pela legislação anterior, nomeadamente a LC 70/91 (art. 2º), por decorrência da qual o conceito de faturamento tem sentido estrito, equivalente ao de receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços e de serviços de qualquer natureza, conforme reiterada jurisprudência do STF�. (cf. Ac. da 1ª Turma do STJ no RESP nº 828.106-SP, Reg. nº 200600690920, em sessão de 02/05/06, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, publ. in DJU de 15/05/06, pág. 186)
Consubstanciando atividade essencialmente realizadora do Direito, inteiramente vinculada e subordinada ao princípio da legalidade do tributo (art. 150, inc. I da CF/88; arts. 97 e 142 do CTN), a atividade administrativa do lançamento tributário necessariamente há de conformar-se com a Constituição e com a interpretação que lhe empresta a Suprema Corte, só podendo se efetivar nas condições e sob os pressupostos estipulados em lei válida, donde decorre que ante a formal declaração de inconstitucionalidade ou invalidade da lei pela Suprema Corte, deslegitimam-se todos os lançamentos fundados nas referidas disposição e base de cálculo inconstitucionais (§ 1º do art. 3º da Lei 9.718/98); em suma, são ilegítimos todos os lançamentos que refujam às base de cálculos do COFINS e PIS PASEP adotadas pela legislação anterior e ao conceito de faturamento em sentido estrito por ela adotado e equivalente à receita bruta decorrente de vendas de mercadorias, de mercadorias e serviços, ou de serviços de qualquer natureza.
No caso concreto verifica-se que as acusações fiscais do lançamento fiscal excogitado, se fundamentam na disposição legal inconstitucional e versam sobre receitas não operacionais (receitas financeiras decorrentes de variação cambial, recuperações de créditos tributários e seus consectários � correção monetária e juros � prêmios de seguros, reembolsos de empréstimo compulsório Clelesc/Telesc, descontos obtidos) que se inserem na base de cálculo julgada inconstitucional, o que, nos termos da Jurisprudência citada �torna ilegítima a exação tributária decorrente de sua aplicação�.
Melhor sorte não está reservada ao lançamento no período posterior à vigência da Lei nº 9718/98, eis que a Jurisprudência do E. STJ já proclamou a que a inexigibilidade do PIS e da COFINS, decorrente da variação cambial dos contratos de mútuo, firmados em moeda estrangeira, antes de sua liquidação, como se pode ver da seguinte e elucidativa ementa: 
�TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. COFINS E PIS. CONTRATOS EM MOEDA ESTRANGEIRA (DÓLAR). INCIDÊNCIA NO MOMENTO DA LIQÜIDAÇÃO DA OPERAÇÃO, OPORTUNIDADE EM QUE DEVERÁ SER VERIFICADA A VARIAÇÃO CAMBIAL. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC REPELIDA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO.
1. Cuidam os autos de mandado de segurança preventivo impetrado por DEL MONTE FRESH TRADE COMPANY BRASIL LTDA. contra ato a ser praticado pelo Delegado da Receita Federal em Fortaleza no sentido de exigir-lhe a COFINS e o PIS sobre a variação cambial decorrente de contratos de empréstimos firmados em moeda estrangeira. A sentença denegou a segurança. A autora interpôs apelação e o TRF deu-lhe provimento, reconhecendo que, embora a variação cambial integre o conceito de receita, o que comporta a incidência da COFINS e do PIS, não é razoável entender que se possa tributar a expectativa de receita, pois, enquanto não liquidada a obrigação contraída, não se pode apurar a existência de saldo positivo no caixa da empresa. Recurso especial da Fazenda Nacional, pela alínea �a�, apontando violação dos arts. 535, II, do CPC, 2º e 9º da Lei 9.718/98 e 1º da Lei 10.637/02. Sustenta, em suma: a) anulação do acórdão por ofensa ao art. 535, II, do CPC, por haver deixado de se manifestar acerca da aplicação dos arts. 2º e 9º da Lei 9.718/98 e 1º da Lei 10.637/02; b) todas as receitas auferidas pela pessoa jurídica devem ser consideradas quando da determinação da base de cálculo do PIS e da COFINS; c) por expressa determinação legal, art. 9º da Lei 9.718/98, as variações monetárias em função da taxa de câmbio deverão ser consideradas como receitas.
2. Não se constata infringência do art. 535, II, do CPC se o Tribunal de segundo grau aprecia todos os pontos nucleares para a decisão da causa, fundamentando a entrega da prestação jurisdicional. Não há necessidade de se rebater individualmente todas alegações das partes nem se pronunciar especificamente sobre cada um dos dispositivos legais listados nas peças processuais se já encontrou fundamentos suficientes para embasar a conclusão. In casu, verifica-se que o cerne da controvérsia, quanto ao momento da incidência da COFINS e do PIS sobre variações cambiais decorrentes de contratos pactuados em moeda estrangeira, foi efetivamente analisado, não se cogitando na hipótese de ser anulado o aresto proferido.
3. A matéria já foi objeto de discussão nesta Casa Julgadora, culminando-se com o entendimento firmado na linha de que a exigibilidade do PIS e da COFINS, decorrente da variação cambial dos contratos de mútuo, firmados em moeda estrangeira, só ocorre por ocasião de sua liqüidação. Precedentes: REsp 640.069/CE, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ 08/11/04; REsp 872.492/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ 14/12/06.
4. Recurso especial não-provido.� (cf. Ac. da 1ª Turma do STJ no REsp nº 898.372-CE, Reg. nº 2006/0239556-6, em sessão de 03/05/07, Rel. Min. JOSÉ DELGADO, publ. in DJU de 28/05/07 p. 299)
Realmente, do v. aresto retro mencionado, resulta claro que, embora as variações cambiais dos contratos de mútuo em moeda estrangeira possam, em tese, integrar o conceito de �receita� (base de cálculo tributável pela contribuição da COFINS), o fato gerador da respectiva obrigação tributária somente se considera ocorrido com a liquidação total do contrato em moeda estrangeira (art. 116, inc. I do CTN), vez que não é lícito tributar a mera expectativa de receitas que, por não se terem ainda incorporado definitivamente ao patrimônio do contribuinte, somente podem ser definitivamente aferidas após a liquidação total das obrigações objeto do contrato externo, quando então se pode apurar a existência (ou não) de eventual receita residual, a título de variação cambial, então tributável pela contribuição da COFINS. 
Relativamente à recuperação de créditos tributários e seus consectários, a Jurisprudência desta Corte Administrativa tem reiteradamente proclamado que as parcelas relativas à recuperação de créditos de IPI e ICMS registrados extemporaneamente não representam entradas de receitas novas oriundas do exercício da atividade empresarial, e não portanto não integram as bases de cálculo do PIS e da COFINS, como se pode ver das seguintes e elucidativas ementas:
 �Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/07/2000 a 31/08/2000
Ementa: BASE DE CÁLCULO. RECEITA. CRÉDITO DO ICMS.
O valor do ICMS registrado extemporaneamente não representa entrada de receita e não integra a base de cálculo do PIS.
(...)
Recurso provido em parte. (cf. ACÓRDÃO nº 201-79494, Rec. nº 122665, Proc. nº 10940.000811/2001-33, em sessão de 27/07/06, Rel. Cons. Walber José da Silva, publ. in D.O.U. de 14/08/2007, Seção 1, pág. 288,)
�Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/01/1998 a 28/02/1998, 01/06/1998 a 30/06/1998, 01/09/1998 a 31/12/2002
�Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/01/1998 a 28/02/1998, 01/06/1998 a 30/06/1998, 01/09/1998 a 31/12/2002
(...)
CRÉDITO PRESUMIDO. ICMS E IPI. INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1º DO ART. 3º DA LEI Nº 9.718/98 DECLARADA PELO STF. IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO AO PIS.
O crédito presumido do ICMS e do IPI são parcelas relacionadas à redução de custos e não à obtenção de receita nova oriunda do exercício da atividade empresarial. Por decisão definitiva proferida pelo STF, deve ser afastada a inclusão na base de cálculo da contribuição ao PIS e da Cofins das parcelas relativas ao crédito presumido do ICMS e do IPI, por não se constituírem em receitas decorrentes da venda de mercadorias, de serviços ou de mercadorias e serviços.
Recurso provido.� (cf. ACÓRDÃO nº 202-18396 da 2ª Câm. do 2º CC, Rec. nº 139098, Proc. nº 13973.000401/2003-65, em sessão de 18/10/07, Rel. Cons. Maria Cristina Roza da Costa, publ. in D.O.U. de 07/03/2008, Seção 1, pág. 29)
�Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004
(...)
BASE DE CÁLCULO. ICMS. CESSÃO DE CRÉDITO.
As cessões onerosas e outras operações semelhantes envolvendo créditos de ICMS, por representarem mera mutação patrimonial, não integram a base de cálculo da contribuição.
Recurso provido em parte.� (cf. ACÓRDÃO nº 201-80864 da 1ª Câm. do 2º CC, Rec. nº 142593, Proc. nº 13609.000792/2004-57, em sessão de 13/12/07, Rel. Cons. José Antonio Francisco, publ. in D.O.U. de 23/04/2008, Seção 1, pág. 45)
�Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Período de apuração: 01/02/1999 a 31/07/2003
Ementa: PIS. BASE DE CÁLCULO. EXCLUSÕES. CESSÃO DE CRÉDITOS DE ICMS. NÃO INCIDÊNCIA DE PIS.
Não há incidência de PIS sobre a cessão de créditos de ICMS, por se tratar esta operação de mera mutação patrimonial.
(...)
Recurso provido em parte. (cf. ACÓRDÃO nº 201-80785 da 1ª Câm. do 2º CC, Rec. nº 131895, Proc. nº 10825.001520/2003-41, em sessão de 11/12/07, Rel. Cons. Fabíola Cassiano Keramidas, publ. in D.O.U. de 23/04/2008, Seção 1, pág. 41),
�Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social � Cofins
Período de apuração: 01/01/2001 a 31/12/2004
Ementa: COFINS. CESSÃO DE CRÉDITOS DE ICMS. NÃO INCIDÊNCIA DE COFINS.
Não há incidência de Cofins sobre a cessão de créditos de ICMS, por se tratar esta operação de mera mutação patrimonial.
Recurso provido.� (cf. ACÓRDÃO nº 201-80505 da 1ª Câm. do 2º CC, Rec. nº 138254, Proc. nº 13005.000506/2005-33, em sessão de 15/08/07, Rel. Cons. Gileno Gurjão Barreto, publ. in D.O.U. de 08/01/2008, Seção 1, pág. 22)�
Finalmente, no que toca à isenção das receitas decorrentes de remessas à Zona Franca de Manaus, verifica-se que as Superintendências Regionais da Receita Federal de São Paulo e Paraná, já reconheceram expressamente que estão isentas da contribuição para o PIS e para a COFINS, as receitas decorrentes de venda de mercadorias para empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus, como se pode ver das Soluções de Consulta nºs 98/2001 e 102/2001 exaradas sob as seguintes ementas:
 �Solução de Consulta nº 98 � PIS/COFINS - Vendas para a Zona Franca de Manaus
 �São isentas da contribuição para a COFINS as vendas de mercadorias para a Zona Franca de Manaus efetuadas a partir de 18/12/2000.� (DOU-E de 6.07.2001).
Dispositivos legais: Decreto-lei nº 288/1967, art. 4º; Lei Complementar nº 70/1991, art. 7º; Decreto nº 1030/1993, art. 1º; Lei Complementar nº 85/1996; MP nº 1858/1999, art. 14 e art. 23, II, �b�; MP nº 2037-25/2000, art. 14.
 �São isentas da contribuição para o PIS as vendas para a Zona Franca de Manaus efetuadas a partir de 18/12/2000.� (DOU-E de 6.07.2001).
Dispositivos legais: Decreto-lei nº 288/1967, art. 4º; MP nº 1858/1999, art. 14 e art. 23, II, �b�; MP nº 2037-25/2000, art. 14.�
 �Decisão nº 102/2001 � PIS E COFINS � Zona Franca de Manaus - solução de consulta
ISENÇÃO - Zona Franca de Manaus. A partir da publicação da Medida Provisória nº 2.037-25, de 21 de dezembro de 2000 publicada no DOU de 22 de dezembro de 2000 (atualmente Medida Provisória nº 2.113-25, de 27 de março de 2001), as receitas decorrentes de venda de mercadorias para empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus estão isentas da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/Pasep e COFINS. (Site da Imprensa Nacional em 8.06.2001).
DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro DE 1967, art. 4º e Medida Provisória 2.113-29, de 27 de março de 2001, art. 14, § 1º.�
No mesmo sentido esta C. Câmara, acolhendo memorável voto da ínclita Cons. Fabiola Keramidas recentemente assentou que:
�Entendo que a questão limita-se à análise da aplicação ou não das legislações que prevêem a isenção da contribuição ao PIS e da Cofins para os casos em que ocorra a venda do produto à Zona Franca de Manaus - ZFM.
Inicialmente, cabe identificar a legislação de regência aplicável ao caso, tendo em vista as diversas alterações perpetradas no período de 1998 a 2003.
No que se refere à Cofins, em relação às receitas de exportação, a Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, estabeleceu em seu art. 7º:
�Art. 7º É ainda isenta da contribuição a venda de mercadorias ou serviços destinados ao exterior, nas condições estabelecidas pelo Poder Executivo.�
O Decreto nº 1.030, de 29 de dezembro de 1993, que regulamentou o disposto no art. 7º da Lei Complementar nº 70, de 1991, restringiu o tratamento de isenção para as empresas estabelecidas nas localidades que menciona, assim dispondo:
�Art. 1º Na determinação da base de cálculo da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), instituída pelo art. 1º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, serão excluídas as receitas decorrentes da exportação de mercadorias ou serviços, assim entendidas:
(...)
Parágrafo único. A exclusão de que trata este artigo não alcança as vendas efetuadas:
a) à empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na Amazônia Ocidental ou em Área de Livre Comércio;
b) a empresa estabelecida em Zona de Processamento de Exportação;
(...).� (Grifou-se)
Posteriormente, a Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, modificou a normatização da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, não fazendo qualquer referência à exclusão de receitas de exportações ou à isenção das contribuições sobre tais receitas. Daí a necessidade de edição de novo dispositivo legal tratando das isenções das referidas contribuições.
No sentido de solucionar tal falha foi incluído na Medida Provisória nº 1.858-6, de 29 de junho de 1999, e reedições, até a Medida Provisória nº 2.034-24, de 23 de novembro de 2000, o art. 14, caput e parágrafos, adiante transcritos, redefinindo as regras de desoneração das contribuições em tela nas hipóteses especificadas e revogando expressamente todos os dispositivos legais relativos à exclusão de base de cálculo e isenção, existentes até o dia 30 de junho de 1999:
�Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1o de fevereiro de 1999, são isentas da Cofins as receitas:
(...)
II - da exportação de mercadorias para o exterior;
(...)
§ 1º São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos I a IX do caput .
§ 2º As isenções previstas no caput e no parágrafo anterior não alcançam as receitas de vendas efetuadas:
I - a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na Amazônia Ocidental ou em área de livre comércio;
(...)�. (destaquei)
Em virtude da patente afronta ao Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, bem como às determinações constitucionais que garantem tratamento beneficiado à Zona Franca de Manaus, o governador do Amazonas, Amazonino Mendes, impetrou a Ação Direta de Inconstitucionalidade � ADI nº 2.348-9 (DOU de 18/12/2000) �, requerendo a declaração de inconstitucionalidade e ilegalidade da restrição feita à Zona Franca de Manaus. Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal - STF deferiu medida cautelar suspendendo a eficácia da expressão �na Zona Franca de Manaus�, disposta no inciso I do § 2º do art. 14 da Medida Provisória nº 2.037-24/00. Ocorre que a esta decisão foi conferido, expressamente, efeito ex nunc. 
Posteriormente à decisão do STF, editou-se a Medida Provisória nº 2.037-25, de 21 de dezembro de 2000, atual Medida Provisória nº 2.158-35, de 2001, a qual suprimiu a expressão "na Zona Franca de Manaus" do inciso I do § 2º do art. 14, acima citado, que vinha constando em suas edições anteriores.
Por aplicação ao caso em questão dos dispositivos legais acima transcritos, infere-se, de plano, que não é possível a este tribunal administrativo analisar a constitucionalidade dos dispositivos que, expressamente, impediam a aplicação, por analogia, do benefício fiscal da isenção tributária. Inclusive em razão de os eminentes Ministros do Supremo Tribunal Federal terem determinado, expressamente, a impossibilidade de aplicação retroativa erga omnes dos benefícios tributários à Zona Franca de Manaus. Neste particular, não importa a opinião pessoal desta julgadora, por impossibilidade de apreciação.
Ainda de acordo com este raciocínio, entendo que, a partir de dezembro de 2000, deve-se reconhecer a existência do benefício pretendido, sendo indiscutível a equiparação das remessas de mercadorias para a Zona Franca de Manaus à exportação.
Por outro giro, discordo da decisão de primeira instância, que, concluiu pela impossibilidade da citada equiparação sob a argumentação de que deveria haver legislação específica para garantir a isenção da contribuição ao PIS e da Cofins também para as mercadorias enviadas à Zona Franca de Manaus, sendo certo que exigir dispositivo expresso é conferir letra morta não só ao Decreto-Lei nº 2.88/67 e aos atos constitucionais, que asseguram o desenvolvimento da Zona Franca de Manaus, como à decisão do Supremo Tribunal Federal.
Em face do exposto, dou parcial provimento ao recurso voluntário para que seja reformada a r. Decisão proferida pela DRJ em Ribeirão Preto - SP, a fim de se obter o cancelamento da autuação no tocante aos fatos geradores ocorridos após 18/12/2000, bem como às respectivas multas e os juros a eles aplicados.� (cf. ACÓRDÃO nº 201-79406 da 1ª Câm. do 1º CC, Rec nº 129337, Proc. nº 10820.001521/2003-35, em sessão de 29/06/2006, Rel. Cons. Fabíola Cassiano Keramidas publ. in DOU de 15/02/2007, Seção 1, pág. 105,
Isto posto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, reformando parcialmente a r. decisão recorrida, para proclamar a decadência e a extinção do direito de constituir o crédito tributário em relação às operações ocorridas no período de 06/97 a 01/98, nos expressos termos dos arts. 150, § 4º e 156, inc. V do CTN e, no mérito, julgar improcedente o lançamento, cancelando as exigências relativas a receitas financeiras decorrentes de variação cambial, recuperações de créditos tributários e seus consectários � correção monetária e juros � prêmios de seguros, reembolsos de empréstimo compulsório Clelesc/Telesc, descontos obtidos, remessas à Zona Franca de Manaus, Receita de Venda de Imobilizado, Dividendos Recebidos, Crédito presumido de IPI. 


Sala das Sessões, em 20 de agosto de 2014

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'EÇA
 
 

Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida, Redator designado.


Nada obstante a posição do nobre relator, no sentido de não acompanhar o entendimento externado pela decisão recorrida no que tange ao tratamento tributário das receitas de vendas à Zona Franca de Manaus, com todo o respeito, faço uma leitura dissonante, concluindo que o mesmo deve prevalecer, diante dos irrefutáveis fundamentos jurídicos apresentados, como passo a reproduzir e demonstrar.

Concluiu a decisão recorrida que: �Tendo em vista que a impugnante não demonstrou que, para os fatos geradores considerados no auto de infração, suas receitas se enquadram em qualquer das hipóteses legais concessivas de isenção do PIS e da COFINS, é forçoso concluir que não há que se falar em pagamentos indevidos da referida contribuição.�

Entendeu a decisão, ora contestada, que a expressão "constante da legislação em vigor" contida no texto do art. 4º do Decreto-lei nº 288, de 1967, restringiu a aplicabilidade da equiparação mencionada, para os efeitos dos impostos e contribuições constantes da legislação vigente em 28 de fevereiro de 1967, não pondendo projetar os efeitos da legislação isencional para o futuro indiscriminadamente.

Art 4º A exportação de mercadorias de origem nacional para consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus, ou reexportação para o estrangeiro, será para todos os efeitos fiscais, constantes da legislação em vigor, equivalente a uma exportação brasileira para o estrangeiro. (grifei)

No sentir do Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, por mim acompanhado, em Declaração de Voto firmada no Acórdão n.º 9303-002.502 (09/10/13), 3ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais: �...razão não assiste à recorrente, pois a pretendida isenção, veiculada no Decreto-lei nº 288, de 1967, não poderia alcançar os tributos ora em análise, posto que, norma inserta no CTN, mais precisamente no inciso II do art. 177, veda, expressamente, a extensão de isenções a tributos instituídos posteriormente à sua concessão, o que é, absolutamente, o caso dos autos.

Art. 177. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é extensiva:
I. ...
II. aos tributos instituídos posteriormente à sua concessão.

Demais disso, o caput do art. 176 do CTN exige que a lei concessiva de isenção especifique quais os tributos a que se aplica, e sendo o caso, o prazo de sua duração. Ora, por razões óbvias, o citado Decreto-lei não poderia fazer referência a essas contribuições, visto que elas ainda não existiam à data da edição desse ato legal. 

Art. 176. A isenção, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei que especifique as condições e requisitos exigidos para a sua concessão, os tributos a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duração. (grifei)

Nesse sentido, concluiu a decisão aquo, �...que a isenção do PIS e da Cofins prevista no art.14 da Medida Provisória n" 2.037-25, de 2000, atual Medida Provisória n" 2.158-35, de 2001, no que se refere a vendas realizadas para empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus, como no caso em tela, deve ser aplicável, exclusivamente, para as receitas de vendas enquadradas nos incisos IV, VI, VIII e IX, do já citado artigo...�, reproduzido, abaixo:

Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 1999, são isentas da COFINS as receitas: (grifei)
I - dos recursos recebidos a título de repasse, oriundos do Orçamento Geral da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelas empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - da exportação de mercadorias para o exterior;
III - dos serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas;
IV - do fornecimento de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo em embarcações e aeronaves em tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado em moeda conversível;
V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;
VI - auferidas pelos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro - REB, instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997;
VII - de frete de mercadorias transportadas entre o País e o exterior pelas embarcações registradas no REB, de que trata o art. 11 da Lei nº 9.432, de 1997;
VIII - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às empresas comerciais exportadoras nos termos do Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972, e alterações posteriores, desde que destinadas ao fim específico de exportação para o exterior;
IX - de vendas, com fim específico de exportação para o exterior, a empresas exportadoras registradas na Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13.
§ 1º São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos I a IX do caput.(grifei) Art. 14. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de fevereiro de 1999, são isentas da COFINS as receitas: (grifei)
I - dos recursos recebidos a título de repasse, oriundos do Orçamento Geral da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, pelas empresas públicas e sociedades de economia mista;
II - da exportação de mercadorias para o exterior;
III - dos serviços prestados a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas;
IV - do fornecimento de mercadorias ou serviços para uso ou consumo de bordo em embarcações e aeronaves em tráfego internacional, quando o pagamento for efetuado em moeda conversível;
V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;
VI - auferidas pelos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construção, conservação modernização, conversão e reparo de embarcações pré-registradas ou registradas no Registro Especial Brasileiro - REB, instituído pela Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997;
VII - de frete de mercadorias transportadas entre o País e o exterior pelas embarcações registradas no REB, de que trata o art. 11 da Lei nº 9.432, de 1997;
VIII - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor às empresas comerciais exportadoras nos termos do Decreto-Lei nº 1.248, de 29 de novembro de 1972, e alterações posteriores, desde que destinadas ao fim específico de exportação para o exterior;
IX - de vendas, com fim específico de exportação para o exterior, a empresas exportadoras registradas na Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior;
X - relativas às atividades próprias das entidades a que se refere o art. 13.
§ 1º São isentas da contribuição para o PIS/PASEP as receitas referidas nos incisos I a IX do caput.(grifei)

Entendeu o Órgão Julgador recorrido que: �...a isenção da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins aplica-se as receitas de vendas enquadradas nas letras "a" (IV), "b" (VI), "c" (VIII) e "d" (IX) acima, a partir do dia 18 de dezembro de 2000, tendo em vista a medida liminar concedida pelo STF na ADI nº 2.348-9, e a edição da Medida Provisória n" 2.037-25, de 2000, e reedições, atual Medida Provisória 2.158-35, de 2001. Já as receitas decorrentes dos fatos geradores ocorridos anteriormente ao dia 18 de dezembro de 2000, nas situações aludidas acima, sujeitam-se à incidência do PIS/Pasep, de acordo com as vedações contidas no inciso I do § 2° do art. 14 da Medida Provisória nº 1.858-6, de 1999, e reedições.� (referências e grifos meus)

Concluindo que: � ...ressalvadas as hipóteses mencionadas, sujeitam-se à incidência das contribuições para o PIS/Pasep e COFINS, sem o beneficio da isenção, todas as demais receitas decorrentes de vendas efetuadas a pessoas jurídicas estabelecidas na Zona Franca de Manaus, independentemente de sua destinação ou finalidade.�

Aduz, ainda, que: �Esta situação só foi alterada pela Lei n°. 10.996/2004, que contém norma a respeito...�, citando o art. 22 da norma, que reduziu à 0 (zero) as aliquotas da Contribuição para o PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre as receitas de vendas de mercadorias destinadas ao consumo ou à industrialização na Zona Franca de Manaus - ZFM, por pessoa jurídica estabelecida fora da ZFM, arrematando a conclusão: �Porém, esta redução a zero das alíquotas só é aplicável a partir da publicação da referida Lei, que ocorreu em 16/12/2004, de modo que não alcança os fatos geradores de que trata o presente processo administrativo.� 

Assim sendo, concluo, no mesmo sentido da decisão aquo, � ...que a impugnante não demonstrou que, para os fatos geradores considerados no auto de infração, suas receitas se enquadram em qualquer das hipóteses legais concessivas de isenção do PIS e da COFINS, é forçoso concluir que não há que se falar em pagamentos indevidos da referida contribuição.�, de modo que deve ser negado provimento ao presente Recurso Voluntário, não reconhecendo a possibilidade de exclusão das bases de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, quanto às remessas à Zona Franca de Manaus.

Com estas considerações, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao Recurso Voluntário, no que tange a essa matéria.




(assinado digitalmente)

Fenelon Moscoso de Almeida





do dominio publico que o Supremo Tribunal declarou a inconstitucionalidade
do art. 3°, § 1° da L. 9.718/98 RREE 346.084, Ilmar; 357.950, 358.273 ¢
390.840, Marco Aurélio, Pleno, 9.11.2005 - Inf./STF 408), proclamando que
a ampliacdo da base de calculo da COFINS por lei ordinaria violou a redagao
original do art. 195, I, da Constituicdo Federal, ainda vigente ao ser editada a
mencionada norma legal. A inconstitucionalidade ¢ vicio que acarreta a
nulidade ex tunc do ato normativo, que, por isso mesmo, ja ndo pode ser
considerado para qualquer efeito” e, “embora tomada em controle difuso, a
decisdao do STF tem natural vocagdo expansiva, com eficdcia imediatamente
vinculante para os demais tribunais, inclusive para o STJ (CPC, art. 481, §
unico), e com a forca de inibir a execucdo de sentengas judiciais contrarias
(CPC, art. 741, § unico; art. 475-L, § 1°, redagdo da Lei 11.232/05). Afastada
a incidéncia do § 1° do art. 3° da Lei 9.718/98, que ampliara a base de célculo
das contribuicdes para o PIS/PASEP e a COFINS, ¢ ilegitima a exagdo
tributaria decorrente de sua aplicacao.

COFINS - BASE DE CALCULO - RECEITA -VARIACAO CAMBIAL
ATIVA - CONTRATOS DE MUTUO EM MOEDA ESTRANGEIRA
(DOLAR) - INCIDENCIA NO MOMENTO DA LIQUIDACAO DA
OPERACAO, OPORTUNIDADE EM QUE DEVERA SER VERIFICADA
A VARIACAO CAMBIAL.

Embora as variagcdes cambiais dos contratos de matuo em moeda estrangeira
possam, em tese, se integrar no conceito de “receita” (base de calculo
tributavel pela contribuicio da COFINS), o fato gerador da respectiva
obrigacao tributaria somente se considera ocorrido com a liquidacao total do
contrato em moeda estrangeira (art. 116, inc. I do CTN), vez que nao ¢ licito
tributar a mera expectativa de receitas que, por nao se terem ainda
incorporado definitivamente ao patriménio do contribuinte, somente podem
ser definitivamente aferidas apos a liquidagao total das obrigacdes objeto do
contrato externo, quando entdo se pode apurar a existéncia (ou ndo) de
eventual receita residual, a titulo de variacdo cambial, entdo tributavel pela
contribuicdo da COFINS. Precedentes do STJ.

PIS/COFINS - BASE DE CALCULO - EXCLUSAO -RECUPERACAO DE
CREDITOS TRIBUTARIOS EXTEMPORANEOS E PREMIOS DE
SEGUROS - POSSIBILIDADE

As parcelas relativas a recuperagdo de créditos de IPI e ICMS registrados
extemporaneamente ¢ prémios de seguros nao representam entradas de
receitas novas oriundas do exercicio da atividade empresarial, e ndo portanto
ndo integram as bases de calculo do PIS e da COFINS.

COFINS. VENDAS EFETUADAS A ZONA FRANCA DE MANAUS.
AREA DE LIVRE COMERCIO.

Equiparagdo, para fins fiscais, das vendas a Zona Franca de Manaus as
exportacdes. Limitacao temporal

Recurso Voluntario Provido em Parte

Crédito Tributario Mantido em Parte

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, declarou-
se a decadéncia do periodo de apuragao compreendido entre 06/97 a 01/98, cancelou-se a
exigéncia sobre receitas financeiras decorrentes de variacdo cambial, recuperagdes de créditos
tributarios e seus consectarios — corre¢ao monetaria e juros - , prémios de seguros, reembolsos
de empréstimo compulsorios Celesc/Telesc, descontos obtidos, receita de venda de
imobilizado, dividendo recebido e crédito presumido de IPI; e pelo voto de qualidade,
manteve-se 0 langamento quanto as remessas a Zona Franca de Manaus. Vencidos nesta
matéiia os Conselheiros Fernando Luiz da Gamam Lobo d’Ec¢a, Joao Carlos Cassuli e
Francisco Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva. Designado o Conselheiro Fenelon Moscoso
le Almeida para redigir o voto vencedor referente & Zona Franca de Manaus.

GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO

Presidente Substituto

FENELON MOSCOSO DE ALMEIDA
Redator Designado.

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA
Relator

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Gilson Macedo
Rosenburg Filho (Presidente Substituto), Fernando Luiz da Gama Lobo d'Ega (Relator),
Fenelon Moscoso de Almeida (Suplente), José Paulo Puiatti (Suplente), Jodo Carlos Cassuli
Junior e Mauricio Rabelo de Albuquerque Silva.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario (fls. 1356/1396 vol. V) contra o v. Acordao
n°® 06-16.843 exarado em 20/02/08 (fls. 1325/1351 vol.V) pela 3* Turma da DRJ de Curitiba -
PR que, por unanimidade de votos, houve por bem “julgar procedente em parte”, o langamento
original de COFINS (MPF n° 0920200/00042/02 fIs. 137/148 vol. I), notificado em 28/02/03
(fls. 147), no valor total de R$ 2.871.378,54 (COFINS R$ 1.136.717,39; ¢ Juros R$
882.123,29; multa R$ 852.537,86), que acusou a ora Recorrente de falta de recolhimento da
COFINS no periodo de 30/06/97 a 14/11/02, em razdo do que, a d. Fiscalizagcdo considerou
infringidos o art. 1° da LC n° 70/91, arts. 2°, 3° ¢ 8°, da Lei n® 9.718/98, com as alteragdes da
MP n° 1.807/99 e reedigdes, com as alteracdoes da MP n° 1.858/99 e reedigdes, arts. 2°, inciso 11
e § tnico, 3° 10, 22 e 51 do Decreto n® 4.524/02 devida a multa de 75% capitulada no art. 44,
inciso I, da Lei n° 9430/96, e juros a taxa SELIC nos termos do art. 61, § 3°, da Lei n°
9.430/96.



Reconhecendo expressamente que a impugnacdo atendia aos requisitos de
admissibilidade, a r. decisao de fls. 1325/1351 (vol.V) da 3* Turma da DRJ de Curitiba - PR,
houve por bem “julgar procedente em parte”, o langcamento original de COFINS aos
fundamentos sintetizados em sua ementa nos seguintes termos:

“ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO

Periodc de apuragdo: 01/06/1997 a 27/02/1998 DECADENCIA.
PRAZO

O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito relativo a
COFINS decai em dez anos.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL

Periodo de apuragdo: 01/06/1997 a 31/05/1998, 01/02/1999 a
30/09/1999, 01/11/1999 a 28/02/2001, 01/04/2001 a 31/10/2002

NULIDADE. PRESSUPOSTOS.

Ensejam a nulidade apenas os atos e termos lavrados por pessoa
incompetente e os despachos e decisoes proferidos por
autoridade incompetente ou com pretericdo do direito de defesa.

DILIGENCIA. REALIZACAO. DE OFICIO

A autoridade julgadora de primeira instancia determinard de
oficio a realizacdo de diligéncia, quando tal procedimento for
elucidador ao desfecho do processo.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Periodo de apuragdo: 01/06/1997 a 31/05/1998

COMPENSACAO  INDEVIDA.  INOBSERVANCIA  AOS
REQUISITOS LEGAIS

O direito de compensacgdo de indébito esta condicionado, para
sua efetivagdo, ao prazo de cinco anos contados da data do
respectivo recolhimento indevido ou maior, ainda que o
pagamento indevido/a maior tenha ocorrido em fungdo de lei
posteriormente declarada inconstitucional.

Periodo apuracdo: 01/02/1999 a 30/09/1999, 01/11/1999 a
28/02/2001, 01/04/2001 a 31/10/2002

BASE DE CALCULO. EXCLUSOES.

A base de cdlculo da contribui¢do para o PIS/PASEP é o
faturamento, que corresponde a receita bruta da pessoa juridica,
considerando-se corno receita bruta a totalidade das receitas
auferidas, podendo ser excluidas apenas as parcelas
expressamente previstas na legislacdo que rege a matéria.

CONTESTAGAO DE VALIDADE DE NORMAS VIGENTES.
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO. COMPETENCIA.

Compete a autoridade administrativa de julgamento a analise da
conformidade/~da > atividade'/‘deolangamento com as normas
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monetaria e juros — prémios de seguros,

vigentes, ds quais ndo se pode, em ambito administrativo, negar
validade sob o argumento de inconstitucionalidade ou
ilegalidade.

VARIACAO ~ CAMBIAL. OPCAO PELO REGIME DE
COMPETENCIA.

Para fins de apurac¢do da base de calculo da contribuigdo, as
receitas relativas a variacdo cambial ativa no ano-calendario
1999 eram apuradas obrigatoriamente pelo regime de
competéncia e, a partir de 2000, sendo facultativo, foi a forma
eleita pela contribuinte, como demonstrado por meio das
Declaragoes de Informagoes Economico-Fiscais da Pessoa
Juridica — DIPJ’s entregues.

ZONA FRANCA DE MANAUS.

Todas as demais receitas decorrentes de vendas efetuadas a
pessoas juridicas estabelecidas na Zona Franca de Manaus,
independentemente de sua destinagdo ou finalidade, sujeitam-se
a incidéncia da Contribui¢do para o PIS, sem o beneficio da
isengdo, ressalvadas as hipoteses previstas em lei.

ERRO MANIFESTO. CORREGCAO.

Verificada a ocorréncia de erro manifesto na apuragdo fiscal,
deve se proceder a sua corregdo, por meio do cancelamento da
exigéncia indevida.

Langamento Procedente em Parte”

S3-C4T2
Fl. 4

Em suas razdes de Recurso Voluntario (fls. 1356/1396 vol. V) oportunamente
apresentadas, a ora Recorrente sustenta a insubsisténcia da autuacdo e da decisdo de 1*
instancia na parte em que a manteve tendo em vista: a) a decadéncia do direito de constituir
parte do crédito tributario nos termos do art. 150, § 4° do CTN; b) legitimidade das exclusdes
da base de calculo da COFINS glosadas pela d. Fiscalizacao (receitas financeiras decorrentes
de variacdo cambial, recuperagdes de créditos tributdrios e seus consectirios — corre¢ao

reembolsos de empréstimo compulsoério

Clelesc/Telesc, descontos obtidos, remessas a Zona Franca de Manaus, Receita de Venda de
Imobilizado, Dividendos Recebidos, Outras Diferencas nao localizadas, Recuperagodes
Diversas, Crédito presumido de IPI) que deve incidir exclusivamente sobre o faturamento tal
como proclamou a Suprema Corte; c¢) ilegalidade da multa de oficio e juros a Taxa SELIC.

Voto

E o relatério.

Conselheiro FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA, Relator

O Recurso Voluntario retne as condi¢des de admissibilidade e, no mérito,
merece ser parcialmente provido.



De fato, inicialmente verifico que o lancamento abrange operagdes ocorridas
no periodo de 06/97 a 02/98 (fls. 137/148 vol. I), sobre as quais ja se achava extinto o direito
da Fazenda Publica de proceder ao langamento, por se ter consumado o prazo decadencial e a
conseqiiente extingdo do crédito tributario nos expressos termos dos arts. 150, § 4° e 156, inc.
V do CTN, impondo-se a exclusdo das referidas operagdes.

Realmente, solidamente apoiado no principio constitucional da reserva da lei
complementar, o E. STI rccentemente proclamou que “as contribuigdes sociais, inclusive as
destinadas a financiar a seguridade social (CF, art. 195), tém, no regime da Constitui¢do de
1988, natureza tiibutaiia” e, “por isso mesmo, aplica-se também a elas o disposto no art. 146,
III, b, da Constitui¢ao, segundo o qual cabe a lei complementar dispor sobre normas gerais em
matéria de prescrigdo e decadéncia tributarias, compreendida nessa clausula inclusive a fixagao
dos resnectivos prazos”, razoes pelas quais aquela E. Corte Superior de Justica expressamente
recorthecen que “padece de inconstitucionalidade formal o artigo 45 da Lei 8.212, de 1991, que
fixou em dez anos o prazo de decadéncia para o lancamento das contribui¢des sociais devidas a
Previdéncia Social” (cf. Ac. da 1* Turma do STJ no AgRg no REsp n° 616.348-MG, Reg. n°
2003/0229004-0, em sessdo de 14/12/04, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, publ. in
DJU de 14/02/05 p. 144 e in RDDT vol. 115 p. 164), diferentemente do prazo de qiiinqgiienal
estabelecido na lei complementar (CTN, arts. 150, § 4° e 173).

Na mesma ordem de idéias, j4 na interpretacdo dos dispositivos da lei
complementar prevalente, aquela mesma E. Corte Superior de Justica recentemente esclareceu
que “as normas dos artigos 150, § 4° e 173” do CTN “ndo s3o de aplicagdo cumulativa ou
concorrente, antes sao reciprocamente excludentes, tendo em vista a diversidade dos
pressupostos da respectiva aplicagdo: o art. 150, § 4° aplica-se exclusivamente aos tributos
‘cuja legislacao atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame
da autoridade administrativa’; o art. 173, ao revés, aplica-se tributos em que o lancamento, em
principio, antecede o pagamento”. Assim, entende aquela E. Corte que “a aplicacdo
concorrente dos artigos 150, § 4° e 1737, a par de ser “juridicamente insustentavel” e padecer
de invencivel “ilogicidade”, apresenta-se como “solucao (...) deplordvel do ponto de vista dos
direitos do cidaddo porque mais que duplica o prazo decadencial de cinco anos, arraigado na
tradicao juridica brasileira como o limite toleravel da inseguranga juridica” (cf. Ac. da 2*
Turma do STJ no R. Esp. n°® 638.962-PR, rel. Min. Luiz Fux, publ. no DJU de 01/08/05 e na
RDDT 121/238).

Igualmente desinfluente o fato de ter havido pagamento parcial ou ndo do
tributo, pois como ja assentou o E. STJ, “no ambito de um lancamento por homologagao”, “o
contribuinte identifica o fato gerador da obrigacdo tributaria, calcula o montante do tributo
devido e antecipa o respectivo pagamento (CTN, ART. 150)”, no sentido de que “recolhe o
tributo antes da constitui¢do do credito pela autoridade administrativa” ou, “se ele tem créditos
contra a fazenda publica, (...), ao invés de recolher o tributo, o contribuinte registra o credito na
escrita, anulando o debito correspondente. Numa hipdtese como na outra - vale dizer, a da
antecipacao do pagamento, bem assim a do registro do credito - o procedimento tem carater
precario, valendo até a respectiva revisao, para cujo efeito a fazenda publica tem o prazo de
(cinco) anos (CTN, art. 150, par. 4°.). O pagamento ou a compensac¢do, propriamente, enquanto
hipoteses de extingdo do critério tributério, s6 serdo reconhecidos por meio da homologacao
formal do procedimento ou depois de decorrido o prazo legal para a constituicdo do credito
tributario, ou de diferencas deste (CTN, art. 156, VII e II, respectivamente)” (cf. Ac. da 1*
Turma do STJ no REsp 155329-SP, Reg. n°® 1997/0082037-8, em sessdo de 18/12/1997, Rel.
Min. JOSE DELGADO, publ. in DJU de 06/04/1998 p. 51)

Acolhendo e conformando-se com esses ensinamentos de inegavel
juridicidade a Jurisprudéncia  desse  E. Conselho tem, reiteradamente proclamado a
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inaplicabilidade do art. 45 da Lei 8.2123/91 invocado como fundamento da r. decisdo
recorrida, em razao do que dispdem as normas da Lei Complementar (art. 150, §4° do CTN),
como se pode ver das seguintes e elucidativas ementas:

“DECADENCIA - LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO: (...)
a regra a ser seguida na contagem do prazo decadencial é a
estabelecida no artigo 150, § 4°, do Codigo Tributario Nacional,
que ¢ de 5 (cinco) anos, a contar da data da ocorréncia do fato
gerador. Da mesma forma, os langamentos das contribuigcoes
sociais que, por se revestirem de natureza tributaria, sujeitam-se
as regras instituidas por lei complementar (CTN), por expressa
previsdo constitucional (artigos 146, III, "b" e 149 da C.F). Por
unanimidade de votos, acolher a preliminar de decadéncia para
dar provimento ao recurso.”" (Acorddo n° 101-94.394, da 1°¢
Cdmara do 1° CC - Relator: Raul Pimentel publ. in DOU 1 -
28.01.2004, pag. 9 e in "Jurisprudéncia-IR anexo ao Bol. IOB n’
11/04)

“CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO - NATUREZA
JURIDICA TRIBUTARIA - PRAZO DE DECADENCIA DE 10
ANOS PARA CONSTITUICAO DO CREDITO - ART. 45 DA LEI
8.212/91, DIANTE DO ART. 150, § 4° DO CTN. CSLL de 1997.
Preliminar decadéncia - CSLL - Inaplicabildiade do art. 45 da
Lei 8.2123/91 frente as normas dispostas no art. 150, §4° do
CTN. A partir da Constitui¢do Federal de 1988, as contribuigcoes
sociais voltaram a ter natureza juridico-tributaria, aplicando-se-
lhes todos aos principios tributarios previstos na Constitui¢cdo
(art. 146, IlI, "b"), e no CTN (arts. 150, §4° e 173).” (cf.
Acordao n° 101-94.602 da 1 Cam. do 1.° CC/MF, publ. no DJ
de 28/04/2005 e in RDDT 118/146)

“CSL - Decadéncia do direito ao crédito tributario - Prazo "(...)
LANCAMENTO - DECADENCIA - CONTRIBUICOES
SOCIAIS - Nao se operou a decadéncia do direito de constituir o
crédito tributdrio em virtude de ter prevalecido o entendimento
de se aplicar as contribui¢oes sociais o prazo definido no artigo
173, inciso I, do Codigo Tributario Nacional, aliado ao prazo
definido no artigo 45, inciso I, da Lei n° 8.212/91 (dez anos).
Preliminar rejeitada (...)." (cf. Acorddo n° 103-21.255, da 3
Cdm. do 1° CC, Rel. Victor Luis de Salles Freire, publ. in DOU 1
de 24/12/03, pag. 45 e in "Jurisprudéncia-IR anexo ao Bol. IOB
n°7/04)

“CSLL - Decadéncia - Caracterizacio "CONTRIBUICAO
SOCIAL SOBRE O LUCRO - DECADENCIA - CODIGO
TRIBUTARIO NACIONAL - ART. 150, § 4° - NAO
“APLICACAO DA LEI N° 8.212/91. O prazo decadencial das
contribuigoes ¢é o previsto no art. 150, do CTN, pois, em virtude
de prescrig¢do constitucional (art. 146, IIl), trata-se de matéria
exclusiva de lei complementar, ndo podendo ser tocada por lei
ordinaria. No caso, até o exercicio de 1996, pode-se falar em
decadéncia (...). Por maioria de votos, NEGAR provimento ao
recurso, vencido o Conselheiro Octavio Campos Fischer
(Relator).., Designado,. o . Conselheiro Natanael Martins para
redigir. 0 voto vencedor, (cf. Acordao n° 107-07049, da 7¢ Cam.



do 1° CC, Rel. Cons. Natanael Martins, publ. DOU 1 de
10/12/03, pag. 38 e in "Jurisprudéncia-IR anexo ao Bol. IOB n°
1/04)

No mesmo sentido, reiterando a inconstitucionalidade do referido art. 45 da
Lei n® 8.212/91, o STF recentemente editou a Simula Vinculante n°® 8 relativa a matéria, como
se pode ver da seguinte ementa:

“Sumula Vinculante n’ 8

“sdo inconstitucionais o paragrafo unico do artigo 5° do
Decreto-Lei n° 1.569/1977 e os artigos 45 e 46 da Lei n°
8.212/1991, que tratam de prescri¢do e decadéncia de crédito
tributario.” (cf. Decisdo de Sessdo Plenaria do STF de
12/06/2008, publ. in DJU n° 112/2008, de 20/6/2008, p. 1).”

Note-se que a Sumula Vinculante n° 8 do STF, tendo por objeto a
interpretagdo e eficacia de normas determinadas, acerca das quais hd controvérsia atual entre
6rgdos judicidrios e a administragdo publica que acarreta grave inseguranga e relevante
multiplicacdo de processos sobre questdo idéntica, tem efeito vinculante em relacdo a
administraciao publica federal direta e indireta a partir de sua publicacio na imprensa,
nos expressos termos no art. 103-A da Constituicio (redacio dada pela EC n° 45/04).

Dos preceitos expostos, desde logo verifica-se que o Auto de Infragdo
original notificado em 28/02/03 (fls. 147), jamais poderia abranger operacdes ocorridas no
periodo de 06/97 a 02/98 (fls. 137/148 vol. I), sobre as quais ja se achava extinto o direito da
Fazenda Publica de proceder ao langamento, por se ter consumado o prazo decadencial e a
conseqiiente extingdao do crédito tributario nos expressos termos dos arts. 150, § 4° e 156, inc.
V do CTN, impondo-se a exclusdo das referidas operacdes do langamento, tal como ja
proclamou a Jurisprudéncia (administrativa e judicial) retro citada.

Da mesma forma no que toca as operagdes remanescentes, relativas ao
periodo ndo abrangido pela decadéncia, a r. decisdo comporta parcial reforma.

Realmente, ja ¢ do dominio publico que, “ao julgar os RREE 346.084, Ilmar;
357.950, 358.273 e 390.840, Marco Aurélio, Pleno, 9.11.2005 (Inf./STF 408), o Supremo
Tribunal declarou a inconstitucionalidade do art. 3°, § 1°, da L. 9.718/98, por entender que a
amplia¢do da base de calculo da COFINS por lei ordinéria violou a redacdo original do art.
195, I, da Constituicao Federal, ainda vigente ao ser editada a mencionada norma legal” (cf.
Ac. da 1* Turma do STF no Ag.Reg. no RE n°® 330.226-PR, em sessdo de 23/05/06, Rel. Min.
SEPULVEDA PERTENCE, publ. in DJU de 16/06/06, pag. 17 EMENT VOL-02237-03 PP-
00481; Ac. da 1* Turma do STF nos Emb. Dec. no RE n° 368.468-PR, em sessdo de
23/05/2006, Rel. Min. SEPULVEDA PERTENCE, publ. in DJU de 23-06-2006, pag. 52
EMENT VOL-02238-03 PP-00428; Ac.da 1* Turma nos Emb. Dec. no RE n° 410.691-MG, em
sessdo de 23/05/2006, Rel. Min. SEPULVEDA PERTENCE, publ. in DJU de 23/06/2006, pag.
52, EMENT VOL-02238-03 PP-00538), anteriormente a EC n® 20/98.

Nesse particular, releva notar que o pronunciamento do STF sobre a
inconstitucionalidade de uma lei ou exigéncia administrativa tinha efeito vinculante e eficacia
subordinante, eis que a desobediéncia a autoridade deciséria dos julgados proferidos pelo STF
importa na invalidagdo do ato que a houver praticado (cf. Ac. do STF-Pleno na Reclamagao n°
1.770-RN, rel. Min. Celso de Mello, publ. in RTJ 187/468; cf. Ac. do STF-Pleno na
Reclamacao n°® 952, rel. Min. Celso de Mello publ. in RTJ 183/486).
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Por seu turno, analisando os efeitos reflexos da declaragdo de
inconstitucionalidade do § 1° do art. 3° da Lei 9.718/98 sobre os langamentos fiscais, o E. STJ
recentemente esclareceu que “a inconstitucionalidade ¢ vicio que acarreta a nulidade ex tunc do
ato normativo, que, por isso mesmo, ja nao pode ser considerado para qualquer efeito” e,
“embora tomada em controle difuso, a decisdo do STF tem natural vocag¢do expansiva, com
eficacia imediatamente vinculante para os demais tribunais, inclusive para o STJ (CPC, art.
481, § tnico), € com a forca de inibir a execucdo de sentengas judiciais contrarias (CPC, art.
741, ¢ Unico; art. 475-L, § 1°, redagdo da Lei 11.232/05). Afastada a incidéncia do § 1° do art.
3% da Lei 9.718/98, que ampliara a base de calculo das contribui¢cdes para o PIS/PASEP e a
"OFINS, ¢ ilegitima a exagdo tributaria decorrente de sua aplicagdo. Conseqiientemente, a
basc de calculo das referidas contribuigdes continua sendo a definida pela legislagdo anterior,
nomeadamente a LC 70/91 (art. 2°), por decorréncia da qual o conceito de faturamento tem
sentido estrito, equivalente ao de receita bruta das vendas de mercadorias, de mercadorias e
servicos e de servicos de qualquer natureza, conforme reiterada jurisprudéncia do STF”. (cf.
Ac. da 1* Turma do STJ no RESP n° 828.106-SP, Reg. n° 200600690920, em sessdo de
02/05/06, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, publ. in DJU de 15/05/06, pag. 186)

Consubstanciando atividade essencialmente realizadora do Direito,
inteiramente vinculada e subordinada ao principio da legalidade do tributo (art. 150, inc. I da
CF/88; arts. 97 ¢ 142 do CTN), a atividade administrativa do lancamento tributario
necessariamente ha de conformar-se com a Constituigdo € com a interpretacdo que lhe
empresta a Suprema Corte, s6 podendo se efetivar nas condi¢cdes e sob os pressupostos
estipulados em lei valida, donde decorre que ante a formal declaragao de inconstitucionalidade
ou invalidade da lei pela Suprema Corte, deslegitimam-se todos os langamentos fundados nas
referidas disposi¢do e base de calculo inconstitucionais (§ 1° do art. 3° da Lei 9.718/98); em
suma, sao ilegitimos todos os langamentos que refujam as base de calculos do COFINS e PIS
PASEP adotadas pela legislacdo anterior e ao conceito de faturamento em sentido estrito por
ela adotado e equivalente a receita bruta decorrente de vendas de mercadorias, de mercadorias
e servigos, ou de servigos de qualquer natureza.

No caso concreto verifica-se que as acusacdes fiscais do langamento fiscal
excogitado, se fundamentam na disposi¢do legal inconstitucional e versam sobre receitas nao
operacionais (receitas financeiras decorrentes de variacio cambial, recuperacdes de
créditos tributiarios e seus consectarios — correcio monetiria e juros — prémios de
seguros, reembolsos de empréstimo compulsorio Clelesc/Telesc, descontos obtidos) que se
inserem na base de calculo julgada inconstitucional, o que, nos termos da Jurisprudéncia citada
“torna ilegitima a exag¢ao tributaria decorrente de sua aplicagao”.

Melhor sorte ndo estd reservada ao langcamento no periodo posterior a
vigéncia da Lei n® 9718/98, eis que a Jurisprudéncia do E. STJ ja& proclamou a que a
inexigibilidade do PIS e da COFINS, decorrente da variacdo cambial dos contratos de mutuo,
firmados em moeda estrangeira, antes de sua liquidacdo, como se pode ver da seguinte e
elucidativa ementa:

“TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. COFINS E PIS.
CONTRATOS EM MOEDA ESTRANGEIRA (DOLAR).
INCIDENCIA NO MOMENTO DA LIQUIDACAO DA
OPERACAO, OPORTUNIDADE EM QUE DEVERA SER
VERIFICADA A VARIACAO CAMBIAL. OFENSA AO ART. 535,
II, DO CPC REPELIDA. AUSENCIA DE OMISSAO.



1. Cuidam os autos de mandado de seguranga preventivo
impetrado por DEL MONTE FRESH TRADE COMPANY
BRASIL LTDA. contra ato a ser praticado pelo Delegado da
Receita Federal em Fortaleza no sentido de exigir-lhe a
COFINS e o PIS sobre a variacdo cambial decorrente de
contratos de empréstimos firmados em moeda estrangeira. A
sentenga denegou a segurancga. A autora interpos apelacdo e o
TRF deu-lhe provimento, reconhecendo que, embora a
variagio cambial integre o conceito de receita, 0 que comporta
a incidéncia da COFINS e do PIS, ndo é razodvel entender que
se possa tributar a expectativa de receita, pois, enquanto nao
liquidada a obrigacdo contraida, ndo se pode apurar a
existéncia de saldo positivo no caixa da empresa. Recurso
especial da Fazenda Nacional, pela alinea “a”, apontando
violacdo dos arts. 535, II, do CPC, 2°e 9°da Lei 9.718/98 e 1°
da Lei 10.637/02. Sustenta, em suma: a) anulagdo do acorddo
por ofensa ao art. 535, II, do CPC, por haver deixado de se
manifestar acerca da aplicacdo dos arts. 2° e 9°da Lei 9.718/98
e 1°da Lei 10.637/02; b) todas as receitas auferidas pela pessoa
juridica devem ser consideradas quando da determinagdo da
base de calculo do PIS e da COFINS,; c) por expressa
determinagdo legal, art. 9° da Lei 9.718/98, as variagoes
monetarias em fun¢do da taxa de cdambio deverdo ser
consideradas como receitas.

2. Ndo se constata infringéncia do art. 535, II, do CPC se o
Tribunal de segundo grau aprecia todos os pontos nucleares
para a decisdo da causa, fundamentando a entrega da prestagdo
Jjurisdicional. Ndo hd necessidade de se rebater individualmente
todas alegacdes das partes nem se pronunciar especificamente
sobre cada um dos dispositivos legais listados nas pegas
processuais Sse ja encontrou fundamentos suficientes para
embasar a conclusdo. In casu, verifica-se que o cerne da
controvérsia, quanto ao momento da incidéncia da COFINS e
do PIS sobre variacoes cambiais decorrentes de contratos
pactuados em moeda estrangeira, foi efetivamente analisado,
ndo se cogitando na hipdétese de ser anulado o aresto proferido.

3. A matéria ja foi objeto de discussdo nesta Casa Julgadora,
culminando-se com o entendimento firmado na linha de que a
exigibilidade do PIS e da COFINS, decorrente da variacdo
cambial dos contratos de mutuo, firmados em moeda
estrangeira, sO0 ocorre por ocasido de sua ligiiidacdo.
Precedentes: REsp 640.069/CE, Rel. Min. Franciulli Netto, DJ
08/11/04; REsp 872.492/RS, Rel. Min. Francisco Falcdo, DJ
14/12/06.

4. Recurso especial ndo-provido.” (cf. Ac. da 1° Turma do STJ
no REsp n° 898.372-CE, ’Reg. n° 2006/0239556-6, em sessdo de
03/05/07, Rel. Min. JOSE DELGADO, publ. in DJU de 28/05/07
p- 299)

Realmente, do v. aresto retro mencionado, resulta claro que, embora as
variacoes cambiais dos contratos de mutuo em moeda estrangeira possam, em tese, integrar o
conceito de “receita” (base de calculo tributavel pela contribuicdo da COFINS), o fato gerador
da respectiva obrigagdo tributdria somente se considera ocorrido com a liquidagao total do
contrato em moedarestrangeira-(art.116,<ncoI°do CTN), vez que nao ¢ licito tributar a mera
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expectativa de receitas que, por ndo se terem ainda incorporado definitivamente ao patrimonio
do contribuinte, somente podem ser definitivamente aferidas apo6s a liquidacdo total das
obrigagdes objeto do contrato externo, quando entdo se pode apurar a existéncia (ou nao) de
eventual receita residual, a titulo de variacdo cambial, entdo tributdvel pela contribuicao da
COFINS.

Relativamente a recuperagao de créditos tributarios e seus consectarios, a
Jurisprudencia desta Corte Administrativa tem reiteradamente proclamado que as parcelas
relativas a recuperagcdo de créditos de IPI e ICMS registrados extemporaneamente nao
eprescntam entradas de receitas novas oriundas do exercicio da atividade empresarial, e ndo
portanto ndo integram as bases de calculo do PIS e da COFINS, como se pode ver das

seguintes e elucidativas ementas:
“Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuragdo: 01/07/2000 a 31/08/2000
Ementa: BASE DE CALCULO. RECEITA. CREDITO DO ICMS.

O valor do ICMS registrado extemporaneamente ndo representa
entrada de receita e ndo integra a base de calculo do PIS.

()

Recurso provido em parte. (cf. ACORDAO n°201-79494, Rec. n°
122665, Proc. n° 10940.000811/2001-33, em sessdo de 27/07/06,
Rel. Cons. Walber José da Silva, publ. in D.O.U. de 14/08/2007,
Sec¢do 1, pag. 288,)

“Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep

Periodo de apuragao: 01/01/1998 a 28/02/1998, 01/06/1998 a
30/06/1998, 01/09/1998 a 31/12/2002

“Assunto: Contribuicao para o PIS/Pasep

Periodo de apuracao: 01/01/1998 a 28/02/1998, 01/06/1998 a
30/06/1998, 01/09/1998 a 31/12/2002

()

CREDITO PRESUMIDO. ICMS E IPI.
INCONSTITUCIONALIDADE DO § 1° DO ART. 3° DA LEI N°
9.718/98 DECLARADA PELO STF. IMPOSSIBILIDADE DE
INCLUSAO NA BASE DE CALCULO DA CONTRIBUICAO AO
PIS.

O crédito presumido do ICMS e do IPI sdo parcelas
relacionadas a reducdo de custos e ndo a obtencdo de receita
nova oriunda do exercicio da atividade empresarial. Por decisdo
definitiva proferida pelo STF, deve ser afastada a inclusdo na
base de calculo da contribui¢cdo ao PIS e da Cofins das parcelas
relativas ao crédito presumido do ICMS e do IPI, por ndo se
constituirem em receitas decorrentes da venda de mercadorias,
de servicos ou de mercadorias e servicos.



Recurso provido.” (cf. ACORDAO n° 202-18396 da 2¢ Cim. do
2° CC, Rec. n° 139098, Proc. n° 13973.000401/2003-65, em
sessdo de 18/10/07, Rel. Cons. Maria Cristina Roza da Costa,
publ. in D.O.U. de 07/03/2008, Se¢do 1, pag. 29)

“Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep

Periodo de apuragdo: 01/07/2004 a 30/09/2004

()
BASE DE CALCULO. ICMS. CESSAO DE CREDITO.

As cessoes onerosas e outras operagoes semelhantes envolvendo
créditos de ICMS, por representarem mera mutagdo patrimonial,
ndo integram a base de calculo da contribuigdo.

Recurso provido em parte.” (cf. ACORDAO n° 201-80864 da 1¢
Cdm. do 2° CC, Rec. n° 142593, Proc. n° 13609.000792/2004-57,
em sessdo de 13/12/07, Rel. Cons. José Antonio Francisco, publ.
in D.O.U. de 23/04/2008, Segdo 1, pdag. 45)

“Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Periodo de apuracdo: 01/02/1999 a 31/07/2003

Ementa: PIS. BASE DE C:AICULO. EXCLUSOES. CESSAO DE
CREDITOS DE ICMS. NAO INCIDENCIA DE PIS.

Nao ha incidéncia de PIS sobre a cessdo de créditos de ICMS,
por se tratar esta operacdo de mera muta¢do patrimonial.

()

Recurso provido em parte. (cf. ACORDAO n° 201-80785 da 1°
Cdm. do 2° CC, Rec. n° 131895, Proc. n°10825.001520/2003-41,
em sessdo de 11/12/07, Rel. Cons. Fabiola Cassiano Keramidas,
publ. in D.O.U. de 23/04/2008, Secdo 1, pag. 41),

“Assunto: Contribui¢do para o Financiamento da Seguridade
Social — Cofins

Periodo de apuragdo: 01/01/2001 a 31/12/2004

Ementa: COFINS. CESSAO DE CREDITOS DE ICMS. NAO
INCIDENCIA DE COFINS.

Ndo ha incidéncia de Cofins sobre a cessdo de créditos de ICMS,
por se tratar esta operagdo de mera mutagdo patrimonial.

Recurso provido.” (cf. ACORDAO n° 201-80505 da 1¢ Cim. do
2° CC, Rec. n° 138254, Proc. n° 13005.000506/2005-33, em
sessdo de 15/08/07, Rel. Cons. Gileno Gurjdo Barreto, publ. in
D.O.U. de 08/01/2008, Secdo 1, pag. 22)”

Finalmente, no que toca a isencdo das receitas decorrentes de remessas a
Zona Franca de Manaus, verifica-se que as Superintendéncias Regionais da Receita Federal de
Sao Paulo e Parana, ja reconheceram expressamente que estdo isentas da contribuicdo para o
PIS e para a COFINS, as receitas decorrentes de venda de mercadorias para empresas
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estabelecidas na Zona Franca de Manaus, como se pode ver das Solu¢des de Consulta n°s
98/2001 e 102/2001 exaradas sob as seguintes ementas:

“Solugdo de Consulta n° 98 — PIS/COFINS - Vendas para a
Zona Franca de Manaus

“Sdo isentas da contribui¢do para a COFINS as vendas de
mercadorias para a Zona Franca de Manaus efetuadas a partir
de 18/12/2000.” (DOU-E de 6.07.2001).

Dispositivos legais: Decreto-lei n° 288/1967, art. 4° Lei
Complementar n° 70/1991, art. 7°; Decreto n° 1030/1993, art. 1°
Lei Complementar n° 85/1996; MP n° 1858/1999, art. 14 e art.
23,11, “b”’; MP n°2037-25/2000, art. 14.

“Sdo isentas da contribui¢do para o PIS as vendas para a Zona
Franca de Manaus efetuadas a partir de 18/12/2000.” (DOU-E
de 6.07.2001).

Dispositivos legais: Decreto-lei n°® 288/1967, art. 4°; MP n°
1858/1999, art. 14 e art. 23, II, “b”; MP n° 2037-25/2000, art.
14.”

“Decisdo n° 102/2001 — PIS E COFINS — Zona Franca de
Manaus - solucdo de consulta

ISENCAO - Zona Franca de Manaus. A partir da publicacdo da
Medida Provisoria n° 2.037-25, de 21 de dezembro de 2000
publicada no DOU de 22 de dezembro de 2000 (atualmente
Medida Provisoria n° 2.113-25, de 27 de margo de 2001), as
receitas decorrentes de venda de mercadorias para empresas
estabelecidas na Zona Franca de Manaus estdo isentas da
Contribuicdo para os Programas de Integragdo Social e de
Formagdo do Patriménio do Servidor Publico - PIS/Pasep e
COFINS. (Site da Imprensa Nacional em 8.06.2001).

DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto-Lei n° 288, de 28 de fevereiro
DE 1967, art. 4° e Medida Provisoria 2.113-29, de 27 de marco
de 2001, art. 14, § 1°.”

No mesmo sentido esta C. Camara, acolhendo memoravel voto da inclita
Cons. Fabiola Keramidas recentemente assentou que:

“Entendo que a questdo limita-se a andlise da aplica¢do ou ndo
das legislacoes que prevéem a isengdo da contribui¢do ao PIS e
da Cofins para os casos em que ocorra a venda do produto a
Zona Franca de Manaus - ZFM.

Inicialmente, cabe identificar a legisla¢do de regéncia aplicdvel
ao caso, tendo em vista as diversas alteracoes perpetradas no
periodo de 1998 a 2003.

No que se refere a Cofins, em relagcdo as receitas de exportag¢do,
a Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991,
estabeleceu em seu art. 7°:



“Art. 7° E ainda isenta da contribuicdo a venda de mercadorias
ou servicos destinados ao exterior, nas condicoes estabelecidas
pelo Poder Executivo.”

O Decreto n° 1.030, de 29 de dezembro de 1993, que
regulamentou o disposto no art. 7° da Lei Complementar n° 70,
de 1991, restringiu o tratamento de isengdo para as empresas
estabelecidas nas localidades que menciona, assim dispondo:

“Art. 1° Na determinacdo da base de cdlculo da Contribuicdo
para Financiamento da Seguridade Social (Cofins), instituida
velo art. 1° da Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de
1991, serdo excluidas as receitas decorrentes da exportagdo de
mercadorias ou servicos, assim entendidas:

()

Paragrafo unico. A exclusdo de que trata este artigo ndo alcanga
as vendas efetuadas:

a) a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na
Amazonia Ocidental ou em Area de Livre Comércio;

b) a empresa estabelecida em Zona de Processamento de
Exportagdo;

(...).” (Grifou-se)

Posteriormente, a Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998,
modificou a normatizacdo da contribui¢do para o PIS/Pasep e
da Cofins, ndo fazendo qualquer referéncia a exclusdo de
receitas de exportagoes ou a isen¢do das contribuicoes sobre tais
receitas. Dai a necessidade de edi¢do de novo dispositivo legal
tratando das isengoes das referidas contribuigoes.

No sentido de solucionar tal falha foi incluido na Medida
Provisoria n® 1.858-6, de 29 de junho de 1999, e reedicoes, até a
Medida Provisoria n° 2.034-24, de 23 de novembro de 2000, o
art. 14, caput e paragrafos, adiante transcritos, redefinindo as
regras de desoneragdo das contribuicoes em tela nas hipoteses
especificadas e revogando expressamente todos os dispositivos
legais relativos a exclusdo de base de cadlculo e isengdo,
existentes até o dia 30 de junho de 1999:

“Art. 14. Em rela¢do aos fatos geradores ocorridos a partir de
1o de fevereiro de 1999, sdo isentas da Cofins as receitas:

()
11 - da exportagdo de mercadorias para o exterior,
()

§ 1° Sao isentas da contribui¢do para o PIS/PASEP as receitas
referidas nos incisos I a IX do caput .

$ 2° As isengdes previstas no caput e no paragrafo anterior ndo
alcangam as receitas de vendas efetuadas:
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I - a empresa estabelecida na Zona Franca de Manaus, na
Amazonia Ocidental ou em drea de livre comércio;

(...)". (destaquei)

I'm virtude da patente afronta ao Decreto-Lei n° 288, de 28 de
fevereiro de 1967, bem como as determinagoes constitucionais
que garantem tratamento beneficiado a Zona Franca de Manaus,
o governador do Amazonas, Amazonino Mendes, impetrou a
Ag¢do Direta de Inconstitucionalidade — ADI n° 2.348-9 (DOU de
18/12/2000) - requerendo a declaragdo de
inconstitucionalidade e ilegalidade da restri¢do feita a Zona
Franca de Manaus. Neste sentido, o Supremo Tribunal Federal -
STF deferiu medida cautelar suspendendo a eficiacia da
expressdo ‘“‘na Zona Franca de Manaus”, disposta no inciso I do
$ 2%do art. 14 da Medida Provisoria n° 2.037-24/00. Ocorre que
a esta decisdo foi conferido, expressamente, efeito ex nunc.

Posteriormente a decisdo do STF, editou-se a Medida Provisoria
n° 2.037-25, de 21 de dezembro de 2000, atual Medida
Provisoria n°® 2.158-35, de 2001, a qual suprimiu a expressdo
"na Zona Franca de Manaus" do inciso I do § 2° do art. 14,
acima citado, que vinha constando em suas edi¢oes anteriores.

Por aplicagdo ao caso em questdo dos dispositivos legais acima
transcritos, infere-se, de plano, que ndo é possivel a este tribunal
administrativo analisar a constitucionalidade dos dispositivos
que, expressamente, impediam a aplica¢do, por analogia, do
beneficio fiscal da isencao tributaria. Inclusive em razdo de os
eminentes Ministros do Supremo Tribunal Federal terem
determinado, expressamente, a impossibilidade de aplicagdo
retroativa erga omnes dos beneficios tributarios a Zona Franca
de Manaus. Neste particular, ndo importa a opinido pessoal
desta julgadora, por impossibilidade de apreciagdo.

Ainda de acordo com este raciocinio, entendo que, a partir de
dezembro de 2000, deve-se reconhecer a existéncia do beneficio
pretendido, sendo indiscutivel a equipara¢do das remessas de
mercadorias para a Zona Franca de Manaus a exportagdo.

Por outro giro, discordo da decisdo de primeira instdncia, que,
concluiu pela impossibilidade da citada equipara¢do sob a
argumentac¢do de que deveria haver legislacdo especifica para
garantir a isengdo da contribui¢do ao PIS e da Cofins tambem
para as mercadorias enviadas a Zona Franca de Manaus, sendo
certo que exigir dispositivo expresso ¢ conferir letra morta ndo
s6 ao Decreto-Lei n° 2.88/67 e aos atos constitucionais, que
asseguram o desenvolvimento da Zona Franca de Manaus, como
a decisdo do Supremo Tribunal Federal.

Em face do exposto, dou parcial provimento ao recurso
voluntario para que seja reformada a r. Decisdo proferida pela
DRJ em Ribeirdo Preto - SP, a fim de se obter o cancelamento
da autuag¢do no tocante aos fatos geradores ocorridos apos
18/12/2000, bem como, as respectivas multas e os juros a eles
aplicados.” (cf, ACORDAO. n° 201-79406 da 1¢ Cam. do 1° CC,



Rec n° 129337, Proc. n° 10820.001521/2003-35, em sessdo de
29/06/2006, Rel. Cons. Fabiola Cassiano Keramidas publ. in
DOU de 15/02/2007, Se¢do 1, pag. 105,

Isto posto, voto no sentido de DAR PARCIAL PROVIMENTO ao
Recurso Voluntario, reformando parcialmente a r. decisdo recorrida, para proclamar a
decadéncia e a extingdo do direito de constituir o crédito tributario em relacdo as operacdes
ocorridas no periodo de $6/97 a 01/98, nos expressos termos dos arts. 150, § 4° ¢ 156, inc. V
do CTN e, no mérito, julgar improcedente o lancamento, cancelando as exigéncias relativas a
receitas financeiras decorirentes de variagao cambial, recuperacdes de créditos tributarios e seus
consectarios — coriecdo monetaria e juros — prémios de seguros, reembolsos de empréstimo
compulsorio Clelesc/Telesc, descontos obtidos, remessas a Zona Franca de Manaus, Receita de
Venda de Imobilizado, Dividendos Recebidos, Crédito presumido de IPI.

Sala das Sessoes, em 20 de agosto de 2014

FERNANDO LUIZ DA GAMA LOBO D'ECA

Declarac¢iao de Voto

Conselheiro Fenelon Moscoso de Almeida, Redator designado.

Nada obstante a posi¢ao do nobre relator, no sentido de ndo acompanhar o
entendimento externado pela decisdo recorrida no que tange ao tratamento tributdrio das
receitas de vendas a Zona Franca de Manaus, com todo o respeito, faco uma leitura dissonante,
concluindo que o mesmo deve prevalecer, diante dos irrefutdveis fundamentos juridicos
apresentados, como passo a reproduzir € demonstrar.

Concluiu a decisdo recorrida que: “Tendo em vista que a impugnante nao
demonstrou que, para os fatos geradores considerados no auto de infra¢do, suas receitas se
enquadram em qualquer das hipoteses legais concessivas de isencao do PIS e da COFINS, ¢
for¢oso concluir que ndo ha que se falar em pagamentos indevidos da referida contribui¢do.”

Entendeu a decisdo, ora contestada, que a expressao "constante da legislacao
em vigor" contida no texto do art. 4° do Decreto-lei n® 288, de 1967, restringiu a aplicabilidade
da equiparacdo mencionada, para os efeitos dos impostos e contribui¢cdes constantes da
legislagao vigente em 28 de fevereiro de 1967, ndo pondendo projetar os efeitos da legislagao
isencional para o futuro indiscriminadamente:
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Art 4° A exportagdo de mercadorias de origem nacional para consumo ou
industrializagdo na Zona Franca de Manaus, ou reexportagdo para o estrangeiro,
serd para todos os efeitos fiscais, constantes da legislagdo em vigor, equivalente a
uma exportagdo brasileira para o estrangeiro. (grifei)

No sentir do Conselheiro Henrique Pinheiro Torres, por mim acompanhado,
em Declaracio de Voto firmada no Acordao n.° 9303-002.502 (09/10/13), 3* Turma da Camara
Superior de Recursos Fiscais: “...razdo nao assiste a recorrente, pois a pretendida isencao,
veiculada no Decreto-lei n° 288, de 1967, ndo poderia alcangar os tributos ora em andlise, posto
que, norra inserta no CTN, mais precisamente no inciso II do art. 177, veda, expressamente, a
extensdao de isencdes a tributos instituidos posteriormente a sua concessdo, o que &,
absolutamente, o caso dos autos.

Art. 177. Salvo disposicdo de lei em contrario, a isen¢do ndo é extensiva:
I ..

11 aos tributos instituidos posteriormente a sua concessdo.

Demais disso, o caput do art. 176 do CTN exige que a lei concessiva de
isencdo especifique quais os tributos a que se aplica, e sendo o caso, o prazo de sua duragao.
Ora, por razdes Obvias, o citado Decreto-lei ndo poderia fazer referéncia a essas contribuigdes,
visto que elas ainda ndo existiam a data da edi¢do desse ato legal.

Art. 176. A iseng¢do, ainda quando prevista em contrato, é sempre decorrente de lei
que especifique as condigoes e requisitos exigidos para a sua concessao, os tributos
a que se aplica e, sendo caso, o prazo de sua duragdo. (grifei)

Nesse sentido, concluiu a decisdo aquo, “...que a iseng¢ao do PIS e da Cofins
prevista no art.14 da Medida Proviséria n" 2.037-25, de 2000, atual Medida Provisoria n"
2.158-35, de 2001, no que se refere a vendas realizadas para empresas estabelecidas na Zona
Franca de Manaus, como no caso em tela, deve ser aplicavel, exclusivamente, para as receitas
de vendas enquadradas nos incisos IV, VI, VIII e IX, do ja citado artigo...”, reproduzido,
abaixo:

Art. 14. Em relagdo aos fatos geradores ocorridos a partir de 1° de fevereiro de
1999, sao isentas da COFINS as receitas. (grifei)

I - dos recursos recebidos a titulo de repasse, oriundos do Or¢camento Geral da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, pelas empresas publicas e
sociedades de economia mista;

11 - da exportagdo de mercadorias para o exterior;

Il - dos servicos prestados a pessoa fisica ou juridica
residente ou domiciliada no exterior, cujo pagamento represente ingresso de
divisas;
1V - do fornecimento de mercadorias ou servi¢os para uso ou consumo de bordo

em embarcagoes e aeronaves em trdfego internacional, quando o pagamento for
efetuado em moeda conversivel;

V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;

VI - auferidas pelos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construcdo,
conservagdo modernizacdo, conversdio e reparo de embarcagoes pré-registradas ou



registradas no Registro Especial Brasileiro - REB, instituido pela Lei n° 9.432, de 8
de janeiro de 1997,

VIl - de frete de mercadorias transportadas entre o Pais e o exterior pelas
embarcagoes registradas no REB, de que trata o art. 11 da Lei n°9.432, de 1997;

VIII - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor as empresas comerciais
exportadoras nos termos do Decreto-Lei n° 1.248, de 29 de novembro de 1972, e
alteragies posteriores, desde que destinadas ao fim especifico de exportagio para o
exterior;

rvr 7

IX - de vendas, com fim especifico de exportacdo para o exterior, a empresas
exportadoras registradas na Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior,

X - relativas as atividades proprias das entidades a que se refere o art. 13.

§ 1° Sdo isentas da contribuicio para o PIS/PASEP as receitas referidas nos
incisos I a IX do caput.(grifei) Art. 14. Em relagdo aos fatos geradores ocorridos a
partir de 1°de fevereiro de 1999, sao isentas da COFINS as receitas. (grifei)

I - dos recursos recebidos a titulo de repasse, oriundos do Or¢amento Geral da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, pelas empresas publicas e
sociedades de economia mista;

11 - da exportagdo de mercadorias para o exterior;

11l - dos servigos prestados a pessoa fisica ou juridica residente ou domiciliada no
exterior, cujo pagamento represente ingresso de divisas,

1V - do fornecimento de mercadorias ou servi¢os para uso ou consumo de bordo
em embarcagoes e aeronaves em trdfego internacional, quando o pagamento for
efetuado em moeda conversivel;

V - do transporte internacional de cargas ou passageiros;

VI - auferidas pelos estaleiros navais brasileiros nas atividades de construgdo,
conservagdo modernizacdo, conversdio e reparo de embarcagoes pré-registradas ou
registradas no Registro Especial Brasileiro - REB, instituido pela Lei n° 9.432, de 8
de janeiro de 1997,

VIl - de frete de mercadorias transportadas entre o Pais e o exterior pelas
embarcagoes registradas no REB, de que trata o art. 11 da Lei n°9.432, de 1997;

VIII - de vendas realizadas pelo produtor-vendedor as empresas comerciais
exportadoras nos termos do Decreto-Lei n° 1.248, de 29 de novembro de 1972, e
alteragoes posteriores, desde que destinadas ao fim especifico de exportagio para o
exterior;

IX - de vendas, com fim especifico de exportacdo para o exterior, a empresas
exportadoras registradas na Secretaria de Comércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Industria e Comércio Exterior,

X - relativas as atividades proprias das entidades a que se refere o art. 13.

$ 1° Sao isentas da contribuicio para o PIS/PASEP as receitas referidas nos

incisos I a IX do caput.(grifei)

Entendeu o Orgdo Julgador recorrido que: “...a isen¢io da contribuicio para o

PIS/Pasep e da Cofins aplica-se as receitas de vendas enquadradas nas letras "a" (IV), "b" (VI),
"¢" (VIII) e "d" (IX) acima, a partir do dia 18 de dezembro de 2000, tendo em vista a medida
liminar concedida pelo STF na ADI n° 2.348-9, e a edicao da Medida Proviséria n" 2.037-25,
de 2000, e reedicoes, atual Medida Provisoria 2.158-35, de 2001. Ja as receitas decorrentes dos
fatos geradores ocorridos anteriormente ao dia 18 de dezembro de 2000, nas situagdes aludidas
acima, sujeitam-se a incidéncia do PIS/Pasep, de acordo com as vedagdes contidas no inciso |
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do § 2° do art. 14 da Medida Proviséria n® 1.858-6, de 1999, e reedi¢des.” (referéncias e grifos
meus)

Concluindo que: “ ...ressalvadas as hipoteses mencionadas, sujeitam-se a
incidéncia das contribui¢des para o PIS/Pasep e COFINS, sem o beneficio da isen¢do, todas as
demais receitas decorrentes de vendas efetuadas a pessoas juridicas estabelecidas na Zona
Franca de Manaus, independentemente de sua destinagao ou finalidade.”

Aduz, ainda, que: “Esta situagdo s6 foi alterada pela Lei n°. 10.996/2004, que
ontér norma a respeito...”, citando o art. 22 da norma, que reduziu a 0 (zero) as aliquotas da
Couiribuicdo para o PIS/PASEP e da Contribuicao para o Financiamento da Seguridade Social
- COFINS incidentes sobre as receitas de vendas de mercadorias destinadas ao consumo ou a
industrializacdo na Zona Franca de Manaus - ZFM, por pessoa juridica estabelecida fora da
ZFM, arrematando a conclusdo: “Porém, esta reducdo a zero das aliquotas sé ¢ aplicavel a
partir da publicagdo da referida Lei, que ocorreu em 16/12/2004, de modo que ndo alcanca os
fatos geradores de que trata o presente processo administrativo.”

Assim sendo, concluo, no mesmo sentido da decisdo aquo, “ ..que a
impugnante ndo demonstrou que, para os fatos geradores considerados no auto de infragdo,
suas receitas se enquadram em qualquer das hipodteses legais concessivas de iseng¢ao do PIS e
da COFINS, ¢ forcoso concluir que ndo ha que se falar em pagamentos indevidos da referida
contribuic¢ao.”, de modo que deve ser negado provimento ao presente Recurso Voluntario, ndo
reconhecendo a possibilidade de exclusdo das bases de célculo da contribuicdo para o
PIS/Pasep e da Cofins, quanto as remessas a Zona Franca de Manaus.

Com estas consideragdes, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao
Recurso Voluntério, no que tange a essa matéria.

(assinado digitalmente)

Fenelon Moscoso de Almeida



